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··'··-CONGRESSO NACIONAL 
. Faço saber ~~eo Congresso Nacional apro~ 

vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente dOj 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N!! n, DE 1998 

Aprova o ato que renova a conce& 
são outorgada à Rádio Pousada do RiJ 
Quente Ltda. para explorar serviço de rai 
diodifusão sonora em onda média na c~· 
dade de Caldas Novas, Estado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o ato a que se refere o Dei 

creto s/nº, de 16 de maio de 1996, que renova, pOl' 
dez anos, a partir de 11 de maio de 1993, a concesI 
são outorgada à Rádio Pousada do Rio Quente 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividadel 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci'll 
dade de Caldas Novas, Estado de Goiás. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. I 

Senado Federal, 13 de novembro de 1998, _. 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aproi 
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente d0 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 dI) 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 78, DE 1998 

Aprova o ato que renova a conces­
são deferida à Empresa portoalegren~ 
de Comunicação Ltda. para explorar se~" 
viço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na cidade de Porto Alegre, Es~ 
tado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/n2, de 26 de julho de 1994, que renova, por 
quinze anos, a partir de 17 de novembro de 1992, a 
concessão deferida à Empresa Portoalegrense de 
Comunicação Ltda. para explorar, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão) na cidade de Porto Alegre, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de novembro de 1998. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente. do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 79, DE 1998 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Cultura de Ilhéus 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Ilhéus, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/no, de 8 de abril de 1996, que renova, 
por dez anos, a partir de 1° de maio de 1994, a 
concessão outorgada à Rádio Cultura de Ilhéus 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Ilhéus, Estado da 
Bahia. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de novembro de 1998. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

Ata da 115ª Sessão Não Deliberativa 
em 13 de novembro de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Carfos Patrocínio e Antonio Carfos Valadares 

(Inicia-se a sessão às 10 horas.) 

O SR. -PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - De­
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Na­
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido G seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER NI! 573, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nl! 203, 
de 1997, de autoria do Senador José Fer­
reira, que "Acresce parágrafo único a art. 
30 da Lei nl! 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a organização 
da Assistência Social e dá outras provi­
dências". 

Relator: Senador Osmar Dias 

I - Relatório 

Vem a esta Comissão, para análise e de­
liberação, o Projeto de Lei do Senado n2 203, de 
1997, que acresce parágrafo único ao art. 30 
da Lei n2 8.742 - Lei Orgânica da Assistência 
Social. 

Em seu art. 12 , o projeto em tela determina a 
inclusão de parágrafo único, nos seguintes termos: 
·os recursos repassados pela União aos Municípios, 
Estados e Distrito Federal serão creditados direta­
mente em contas especiais dos respectivos Fundos 

de Assistência Social, mantidas em estabelecimen­
tos bancários oficiais·. 

O art. 22 tem caráter revogatório, sem especifi­
cações. Em sua justificação, o Senador José Ignácio 
Ferreira, autor da proposta, afirma pretender "aper­
feiçoar os mecanismos de aplicação dos recursos da 
União repassados aos Municípios, Estados e Distrito 
Federal para o financiamento de programas e proje­
tos na área de assistência social". 

Recorda os termos do caput do art. 30, que 
define os requisitos para repasse de recursos, ou 
seja, a instituição e funcionamento do Conselhos, 
Fundos e Planos de Assistência Social, nos diferen­
tes níveis administrativos: federal, estadual, munici­
pal e, inclusive, no Distrito Federal. 

Considera o .autor da proposta legislativa que 
há necessidade de criação de mecanismo que traga 
"celeridade na utilização dos recursos·. Conclui o 
Senador José Ignácio sua justificação afirmando não 
ser justo que "os parcos recursos destinados aos 
programas de assistência social sejam liberados 
pela União", mas "demorem em ser aplicados, seja 
diretamente pelas entidades oficiais ou através de 
instituições privadas·. 

É o relatório. 

II - legislação em vigor 

A Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, 
elaborada em conjunto por técnicos do Governo e 
representantes da sociedade civil, e aperfeiçoada e 
votada pelo Congresso Nacional, regulamentou dis­
positivos constitucionais referentes à Ordem Social e 
à Assistência Social. 

Além de retomar os princípios e objetivos defi­
nidos pela Lei Maior, a LOAS normalizou o caráter 
sistêmico, descentralizado e participativo das ações 
na área de assistência social. conforme o espírito de 
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integração das ações, que fundamenta o conceito de Nacional de Assistência Social - FNAS, à medida 
seguridade social. que se forem realizando as receitas'. 

Neste sentido, o art. 52 da LOAS determina a: Por sua vez, o FNAS foi regulamentado pelo 
descentralização político-administrativa, quando Decreto nO 1.605, de 25-8-95, que dispõe, em seu 
dispõe: ·cabendo a coordenação e as normas ge- art. 42 : 

rais à esfera federal e a coordenação e execução 
dos respectivos programas às esferas estadual e 
municipal ( ... )". ' , 

Complementarmente, o art. 10 da referida lei 
estabelece que os três níveis de poder executivo, 
poderão ·celebrar convênios com entidades e or­
ganizações de assistência social, em conformida: 
de com os planos aprovados pelos respectivos 
Conselhos". 

Assim, dentro do espírito emanado pela 
Constituição aos Conselhos (Federal,' Estaduais, 
do Distrito Federal e Municipais), de composição 
partidária entre Govemo.e' sociedade civil, cabe 
aprovar os planos de assistência social, nas res­
pectivas esferas executivas; o tripé Conselho (de 
caráter deliberativo), Plano (prevendo programas e 
projetos do setor) e Fundos (Federal, Estaduais, 
do Distrito Federal e Municipais), age coordenadaJ 
mente para que os recursos repassados aos fun­
dos - das diferentes fontes de receita - concreti­
zem as ações de assistência social. 

O art. 18, inciso IX da LOAS estabelece que 
cabe ao Conselho Nacional de Assistência Social i 
CNAS "aprovar critérios de transferência de recursos 
para os Estados, Municípios e Distrito Federal, con-

l
l 

siderando, para tal, indicativos que tomem sua re 
gionalização mais eqüitativa, tais como: pOPulaçãol 
renda per capHa, mortalidade infantil e concentra'j 
ção de renda, além de disciplinar os procedimentos 
de repasse de recursos para entidades e organizat 
çóes de assistência social, sem prejuízo da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias'. I 

A Secretaria de Assistência SocialIMPAS 
deve propor os critérios de transferências de ret 
cursos,.bem como encaminhar ao CNAS 'relató­
rios trimestrais e anuais das atividades de realiza} 
ção financeira". Os atos normativos referentes à 
gestão do Fundo Nacional de Assistência 'Social + 
FNAS, conforme as diretrizes estabelecidas pelo 
CNAS, devem ser igualmente expedidos pela sei L 
cretaria. 

O FNAS foi criado no âmbito da toas - arts. 21 e 28 - e o art. 29 assim dispõe: ·os recursos da resi 
ponsabilidade da União, destinados à Assistência 
Social serão automaticamente repassados ao Fundb 

"Art. 42 O Tesouro Nacional repassará 
mensalmente recursos, provenientes das 
fontes sob sua responsabilidade, destinados 
à execução do orçamento do Fundo a que 
se refere este Decreto." 

Suplementarmente, os arts. 7º,82 e 10 do mes­
mo ato legal determinam o seguinte: 

'Art. 7º O repasse dos recursos para 
entidades e organizações de assistência 
social, devidamente registradas no Conse­
lho Nacional de Assistência Social, será 
efetivado por intermédio dos Fundos Esta­
duais, Municipais e do Distrito Federal.' 

"Art. 82 As transferências de recur­
sos para órgãos federais, ,Estados, Distrito 
Federal e Municípios processar-se-ão me­
diante, convênios, contratos,' acordos, 
ajustes ou atos similares, obedecendo à 
legislação vigente, sobre a matéria e de 
conformidade com os planos aprovados 
pelo Conselho Nacional de Assistência 
Social ( ... ) 

... ~.; Art. 10 Os repasses para os Esta­
dos, Distrito Federal e Municípios obede­
cerão aos critérios aprovados pelo Con­
selho Nacional de Assistência Social, es­
tabelecidos por meio de resolução, à vis­
ta de avaliações técnicas periódicas, rea­
lizadas pela Secretaria de Assistência 
Social. ' 

Por oportuno, recorde-se que à Lei de Diretri­
zes Orçamentárias - tanto a vigente para 1997, Lei 
n2 9.293/96, como a lei aprovada para o exercício de 
1998, Lei n2 9.473/97 - determinam (art. 16, § 32 , da 
LD0-1997 e caput do art, 24 da LD0-1998) õ que 
segue: 

"A destinação de recursos a Municí­
pios e ao Distrito Federal, inclusive para 
o atendimento de açÕes de assistência 
social, saúde e educação, será realizada 
por intermédio de transferências gover­
namentais.' 
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Ademai~, O art. 18 da Lei nº 9.293/96 e o 
art. 26 da Lei nº 9.473/97 dispõem complemen­
tarmente: 

"As transferências de recursos da 
União, consagradas na lei orçamentária 
anual para Estados, Distrito Federal ou 
Municfpios, a qualquer título, inclusive au­
xflios financeiros e contribuições, serão 
realizadas exclusivamente mediantecon­
vênios, acordos, ajustes, ou outros instru­
mentos congêneres, na forma da legisla­
ção vigente, ressalvados aqueles decor­
rentes de recursos originários de reparti­
ção de receitas, prevista em legislação es-
pecffica ( ... ) . 

UI-Voto 

Diante do exposto, constata-se que as nor­
mas'legais - em respeito aos dispositivos constitu­
cionais especfficos relativos a conaições e pré­
requisitos para transferências e repasses de recur­
sos orçamentários, para execução das ações de 
assistência social - estão definidas em inúmeros 
dispositivos, tanto da Lei de Diretrizes Orçamentá­
rias, como da Loas, como do decreto regulamenta­
dardo FNAS. 

O Senador, autor da propositura em exame, 
concorda que a legislação em vigor estabeleceu nor­
mas e critérios "judiciosamente", e ao Relator cabe 
tão-somente concordar, diante do exposto no item 
anterior. 

No entanto, no que concerne à proposta con­
tida no PLS em exame, é necessário reconhecer 
que, para atingir o objetivo a que se propõe o Se­
nador José Ignácio, não bastaria a inclusão de pa­
rágrafo único, no art. 30 da Loas, far-se-á neces­
sário alterar toda a legislação vigente, a saber: di­
versos artigos da Loas, o próprio Decreto nº 1.605, 
de 1995, e, mais especialmente, a Lei de Diretri­
zes Orçamentárias. 

Tal tarefa apresenta-se de diffcil concretiza­
ção, pois essas normas legais, sobre as quais o 
Congresso Nacional já deliberou, estão em con­
formidade com as determinações constitucionais 
- tanto orçamentárias como sociais -, e tiveram 
aprovação das duas Casas, visando a garantia 
dos princfpios de "legalidade, impessoalidade, 
moralidade e publicidade", previstos pelo art. 37, 
caput, da Lei Maior. 

Embora reconhecendo o mérito das preocupa­
ções que fundamentam a proposição em estudo, vi­
sando dinamizar o repasse de recursos, forçoso é 
reconhecer que o PLS nº 203, de 1997, nos termos 
em que se apresenta, caracteriza oposição a nor­
mas constitucionais e legais em vigor. 

No entanto, considerando-se que o Poder Exe­
cutivo, ignorando tais limitações, editou recentemen­
te o Decreto nº 2.298, de 12-8-97, - que "acresce § 
22 ao art. 52 do Decreto nº 1.605, de 25-8-95, que re­
gulamenta o Fundo Nacional de Assistência Social e 
dá outras providências' - cumpre-nos crer que o ob­
jetivo do presente PLS, estaria contemplado pelo § 
22 ac~scentado, que dispõe: 

"§ 22 O Ministro de Estado da Previ­
dência e da Assistência Social, em cará­
te~ emergencial, a seu critério, poderá 
autorizar o repasse de recursos financei­
ros do' Fundo Nacional de Assistência 
Social para os Municfpios ou entidades e 
organizações de Assistência Social, por 
meio de instituição financeira oficial, 
caso se veriUque algum prejufzo para os 
beneficiários, na utilização dos meios or­
dinários de repasse." 

Ressalte-se que esta alteração ao Decreto 
regulamentador do Fundo foi, recentemente, com­
plementada pela modificação do art. 2º, da Loas, 
por meio da Medida Provisória nº 1.599-38, que 
deixa de determinar o repasse de recursos da 
União, diretamente para o Fundo Nacional, esta­
belecendo que os repasses serão feitos ao Minis­
tério da. previdência e da Assistência Social, e 
deste, para o Instituto Nacional do Seguro Social, 
para pagamento dos beneffcios de prestação con­
tinuada. 

Neste sentido, resta-nos concluir pela prejudi­
cialidade do Projeto de Lei do Senado nº 203, de 
1997, ao qual, no prazo regimental, não foram apre­
sentadas emendas. 

Sala das Comissões, 4 de novembro de 
1998. - Ademir Andrade, Presidente - Osmar 

. Dias, Relator - Marlna Silva - Emília Fernandes 
- Nabor Junior - Mauro Miranda - Odacir Soa­
res - Lúdio Coelho - Romeu Tuma - Bello Par­
ga - Marluce Pinto - Caslldo Maldaner - Carlos 
Bezerra - Jefferson Peres - Jonas Pinheiro -
Djalma Bessa. 
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'COMI~SÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
LISTA DE VOTAÇÃO N,OMINAL IPLS N° 2,0;\ I q ,+, 

TITULARES - PFL SIM NAO ABSTENÇAO SU PLENTES - PFL SIM NAO ABSTENÇAO 

ROMEROJUCA I GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO, 'V' J EDISON LOBAO 
JOSE ALVES I ELCIO ALVARES 
BELLOPARGA . V I VAGO \ 

JOEL DE HOLANDA 
, I JOSE AGRlP,lNO 

LEONEL PAlVA I BERNARDO CABRAL 
JOSEBIANCO I ROMEUTUMA ~. V 
DJALMA BESSA • ~ I JOAOROCHA 
ZANETE CARDINAL VAGO 

TITULARES -'PMDB SIM NAO ABSTE ÇAO SUPLENTES - PMDB SIM NAO ABSTENÇAO 

CARLOS BEZERRA. ,V JOSE FOGAÇA 
GIL V AM BORGES PEDROSIMON 
JOAOFRANÇA , JOSESAAD 
CASILDO MALDANER, I' I JOSE SARNEY 
MAURO MIRANDA • 11:'. I DJALMA FALCAO 
NABOR JUNIOR, V, I VAGO 
MARLUCE PINTO. 1/ I VAGO , " /, 

IRIS REZENDE I VAGO 
TITULARES - PSDB SIM NAO ABSTE:NÇAO SUPLENTES - PSOB SIM NAO ABSTENÇAO 

LUCIO ALCANTARA I ARTUR DA TAVOLA 
OSMARDIAS . V- I BENIVERAS 
LUDIO COELHO· V: I SERGIO MACHADO 
CARLOS WILSON I COUTINHO JORGE 
JOSE ROBERTO ARRUDA I JEFFERSON PERES " 'W 
TITULARES - BLOCO OPOSIÇAO SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES - OLOCO OPOSIÇAO SIM NAO, ABSTENÇAO 

(PTIPDTIPSBlPPS) I (PT/POTIPSBlPPS) 

BENEDITA DA SIL VA-PT I EMILIA FERNANDES-PDT . V 
MARlNASILVA-PT • \y I LAURO CAMPOS-PT " 

ADEMIR ANDRADE-PSB I ABDIAS NASCIMENTO-PDT 
SEBASTIAOROCHA-PDT I ROBERTO FREIRE-PPS 

TITULARES - PPB SIM NAO ABSTEiNÇAO SUPLENTES-PPB SIM NAO AOSTENÇAO 

ERNANDES AMORIM I EPIT ACIO CAFETEIRA 
LEOMAR QUINT ANILHA I ESPIRJDIAO AMIN 

TITULARES - PTO SIM NAO AOSTEiNÇAO SUPLENTES·PTO SIM NAO ABSTE~ÇAO 

ODACIR SOARES J IP I ARLINDO PORTO 

TOTAL.b5:,.SIM - NAO~~ABS.-:::::.. SALA DAS REUNIOES, EM O 4 I II 1<.)8 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Art. 18. Compete ao Conselho Nacional de As-

OFfclO N2 25/98-CAS sistência Social: 

Brasília, 4 de novembro de 1998 
" 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 22, do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico a Vossa Excelência, que esta Co­
missão considerou prejudicado o Projeto de lei do 
Senado nº 203, de 1997, que "Acresce parágrafo 
único ao art. 30 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, que dispõe sobre a organização da assis­
tência social e dá outras providencias·, em reunião 
de 4 de novembro de 1998. 

Atenciosamente, Senador Ademir Andrade, 
Presidente. ' 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

* Art. 37. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princí­
pios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publi­
cidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 . 

Dispõe sobre a organização da As-. 
sistência Social e dá outra~ providências 

Art. 52 A organização da assistência social tem 
como base as seguintes diretrizes: 

1- descentralização político-administrativa para 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e co­
mando único das ações em cada esfera de govemo; 

11 - participação da população, por meio de or­
ganizações representativas, na formulação das polí­
ticas e no controle das ações em todos os níveis; 

111 - primazia da responsabilidade do Estado na 
condução da política de assistência social em cada 
esfera de governo. 

Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e 
os Distrito Federal podem celebrar convênios com 
entidades e organizações de assistência social, em 
conformidade com os Planos aprovados pelos res­
pectivos Conselhos. 

IX:" aprovar critérios de transferência de recur­
sos para os Estados, Municípios e Distrito Federal, 
considerando, para tanto, indicadores que informem 
sua regionalização mais equitativa, tais como: popu­
lação, renda . per capita, mortalidade infantil e con­
centração de renda, além de disciplinar os procedi­
mentos de repasse de recursos para as entidades e 
organizações de assistência social, sem prejuízo. 
das disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

Art. 27. Fica o Fundo Nacional de Ação Comu­
nitária -FUNAC, instituído pelo Decreto nº 91.970(2), 
de 22 de novembro de 1985, ratificado pelo Decreto 
Legislativo nº 66(3), de 18 de dezembro de 1990, 
transformado no Fundo Nacional de Assistência So­
cial-FNAS. 

Art. 28. O financiamento dos benefícios, servi­
ços, programas e projetos estabelecidos nesta lei 
far-se-á com os recursos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, das demais contri­
buições sociais previstas no artigo 195 da Constitui­
ção Federal, além daqueles que compõem o Fundo' 
Nacional de Assistência Social - FNAS. 

, § 12 Cabe ao órgão da Administração Pública 
Federal responsável pela coordenação da Política 
Nacional de Assistência Social gerir o Fundo Nacio­
nal de Assistência Social - FNAS, sob a orientação 
e controle. do Conselho Nacional de Assistência So­
cial-CNAS. 

§ 2º O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 
(cento e Oitenta). dias a contar da data de publicação 
desta lei" sobre o regularnentQ e funcionamento do 
Fundo Nacional de Assistência Social- FNAS. 

Art. 29., Os recursos de responSabilidade' da 
União destinados à assistência social serão auto­
maticamente repassados ao Fundo Nacional de As­
sistência Social -' FNAS, à medida que forem reali­
zando as receitas. 

LEI Nº 9.293, DE 15 DE JULHO DE 1996 

Dispõe Sobre as diretrizes para a ela­
boração da lei orçamentária para0 exercí­
cio de 1997, e dá outras providências. 

Art. 16. É vedada a inclusão, na lei orçamentá­
ria anual e em seus créditos adicionais, de dotações 
a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas 
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destinadas a entidades privadas sem fins lucrativo~l, c) com a prestação de contas relativas a re-
de atividades de natureza continuada, que prêen- cursos anteriormente recebidos da Administração 

~~~:.~:~.~~~.~~~~~~~~~ .. ~~~~~~~~: ......................... !. :j~~~~:, ~~~~~çõ~~a~~~i~:, ~~~~~~~~õeas~o~~~~: 

~ 
lios e siniilares. ,§ 32 A destinação de recursos a Municípios ~ 

§ 12 Ressalvadas as vedações constitucionais 
ao Distrito Federal, inclusive para o atendimento à~ fica o Poder Executivo autorizado a dispensar, me-
ações de assistência social, saúde e educação,-
rão realizadas por intermédio de transferências inte~- diante decreto, em caráter excepcional, as exigên-
govemamentais. " l' cias previstas no inciso "I deste artigo, para atendi­

mento das ações incluídas nos bolsões de pobreza 
.................................................................................... identificados como áreas prioritárias no Programa 

Art. 18. As transferências de recursos d. Comunidade Solidária. 
União, consignadas na lei orçamentária anual, § 22 É obrigatória a contrapartida dos Estados, 
para Estados, Distrito Federal ou Municípios, & do Distrito Federal e dos Municípios, que poderá ser 
qualquer título, inclusive auxílios financeiros e co~- atendida por meio de recursos financeiros ou bens e 
tribuições, serão realizadas exclusivamente me- serviços economicamente mensuráveis e será esta-
diante convênio, acordo, ajuste ou outros instr+ belecida de compatfvel com a capacidade financeira 
mentos congêneres, na forma da legislação Vige~ da respectiva unidade beneficiada, tendo como limi-
te, ressalvadas aquelas decorrentes de recurso tes mínimo e máximo: 
originários da repartição de receitas previstas e n I - no caso dos Municípios: ' 
legislação específica, as repartições de receita~ a) cinco e dez por cento, se localizados nas 
tributárias, as operações de crédito extemas e a~ áreas da Sudene, da Sudam e da Baixada Flumi-
destinadas a at,ender a estado de calamidade pÓ- nense e no Centro-Oeste, no caso de Municípios 
blica legalmente reccnhec:do por ato ministerial, b com até 25.000 habitantes; 
dependerão da comprovação por parte da unidadb 
beneficiada, no ato da assinatura do instrument6 b) dez e vinte por cento, nos demais Municf-

I 
pios localizados nas áreas da Sudene, da Sudam e 

original, de que: da Baixada Fluminense e no Centro-Oeste; 
I - instituiu, regulamentou e arrecada todos os 

tributos previstos nos arts. 155 e 156, da Constituf­
ção, ressalvado o imposto previsto no art. 156, "I, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional ~I. 
3(5), de 17 de março de 1993, quando comprovada a 
ausência do fato gerador; I 

" - a receita tributária própria corresponde, em 
I 

relação ao total das receitas orçamentárias, exclus'i-
ve as decorrentes de operações de crédito, a pelb 
menos: I 

a) vinte e cinco por cento, no caso de Estado 
ou Distrito Federal; I 

b) cinco por cento, no caso de Municrpios cor\' 
mais de 150.000 habitantes; I 

c) três por cento, no caso de Municípios de 
50.000 a 150.000 habitantes; 1 

d) um e meio por cento, no caso de Municípios 
de 25.000 a 50.000 habitantes; I 

e) meio por cento, no caso de MunicípiOS com 
até 25.000 habitantes. 

111 - não está inadimplente: 
a) com a União, inclusive com as contribuições 

de que tratam os arts. 195 e 239 da Constituição; I 
b) com as contribuições para o Fundo de Ga­

'rantia por Tempo de Serviço; e 

c) dez e quarenta por cento, para as transfe­
rências no âmbito do Sistema Único de Saúde -
SUS, excluídos os Municípios relacionados nas alf­
neas anteriores; 

d) vinte e quarenta por cento, para os demais. 
" - no caso dos Estados e do Distrito Federal: 
a) dez e vinte por cento, se localizados nas 

áreas da Sudene e da Sudam e no Centro-Oeste; e 
b) vinte e quarenta por cento, para os demais. 
§ 32 A exigência de contrapartida fixada no pa­

rágrafo anterior não se aplica aos recursos transferi­
dos pela União: 

I - oriundos de operações de crédito intemas e 
extemas, salvo quando o contrato dispuser de forma 
diferente; 

" - oriundos de doações de organismos intema­
cionais ou de govemos estrangeiros e de programas 
de conversão da dívida extema doada para fins am­
bientais, sociais, culturais e de segurança pública; 

111 - a Municípios que se encontrem em situa­
ção de calamidade pública formalmente reconheci­
da, durante o período que esta subsistir; e 

IV - para atendimento dos programas de edu­
cação fundamental e às ações incluídas nos bolsões 
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de pobreza identificados como áreas prioritárias no 
Programa Comunidade Solidária. 

§ 4R Caberá ao órgão transferidor: 
I - verificar a implementação das condições 

previstas nesse artigo, exigindo, ainda, do Estado, 
Distrito Federal ou Município que ateste o cumpri­
mento dessas disposições, inclusive através dos ba­
lanços contábeis de 1996 e dos exercícios anterio­
res, da lei orçamentária para 1997 e demais docu­
mentos comprobatórios; e 

11 - acompanhar a execução das subatividades 
ou subprojetos desenvolvidos com os recursos 
transferidos. 

§ 5º As transferências previstas hestes artigo p0-

derão ser· feitas por intennédio de instituições e agên­
cias financeiras oficiais, que atuarão como mandatá­
rias da União para execução e fiscalização, devendo o 
empenho ocorrer até a data da assinatura do respecti­
vo acordo, convênio, ajuste ou instrumento congênere, 
e os demais registros próprios no Sistema Integrado 
de Admiriistração Financeira - SIAFI, nas datas da 
ocorrência dos fatos correspondentes. 

§ 62 O disposto neste artigo aplica-se igual­
mente à concessão de empréstimos, financiamento 
ou aval pelo Tesouro Nacional para Estado, Distrito 
Federal ou Município, inclusive suas autarquias, fun­
dações, empresas públicas e sociedades de econo­
mia mista em que a União, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital com direito a voto. 

§ 7º (Vetado) 

. LEI N2 9.473, DE 22 DE JULHO DE 1997 

Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária de 1998, e 
dá outras providências. . 

Art. 24. A destinação de recursos a Municípios 
e ao Distrito Federal, inclusive para o atendimento 
às ações de assistência social, saúde e educação, 
serão realizadas por intermédio de transferências in­
tergovemamentais. 

Art. 26. As transferências de recursos da 
União, consignadas na lei orçamentária anual, para 
Estados, Distrito Federal e Municípios, a qualquer tí­
tulo, inclusive auxnios financeiros e contribuições, 
serão realizadas exclusivamente mediante convênio, 
acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, 
na forma da legislação vigente, ressalvadas aquelas 
decorrentes de recursos originários da repartição de 

receitas previstas em legislação específica, de re­
partições de receitas tributárias de operações de 
crédito externas e das destinad~s a atender a esta­
do de calamidade pÚblica legalmente reconhecido 
por ato ministerial, e dependerão da comprovação 
por parte da unidade beneficiada, no ato da assina­
tura do instrumento original, de que: 

I - instituiu, regulamentou e arrecada todos os 
tributos previstos nos arts. 155 e 156 da Constitui­
ção Federal, ressalvado o imposto previsto no art. 
156, inciso 111, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional n2 3(9), de 17 de março. de 1993, 
quando comprovada a ausência do fato gerador; 

11 - a receita tributária própria corresponde, em 
relação ao total das receitas orçamentárias, exclusi­
ve as decorrentes de operações de crédito, a pelo 
menos: 

a) vinte e cinco por cento, no caso de Estado 
ou Distrlto.Federal; 

b) cinco por cento, no caso de Municípios com 
mais de 150.000 habitantes; 

c) três por cento, no caso de Municípios de 
50.000 a 150.000 habitantes; 

d) um e meio por cento, no caso de Municípios 
de 25.000 a 50.000 habitantes. 

e) meio por cento, no caso de Municípios com 
até 25.000 habitantes. 

111 - não está inadimplente: 
a) com a União, inclusive com as contribuições 

de que tratam os arts. 195 e 239 da Constituição Fe­
deral; 

b) com as contribuições para o Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço; 

c) com a prestação de contas relativas a recur­
sos anteriores recebidos da administração pública 
federal, através de convênios, acordos, ajustes, sub­
venções sociais, contribuições, auxflios e similares. 

IV - os subprojetos ou subatividades contem­
plados pelas transferências estejam incluídos na lei 
orçamentária da esfera de govemo a que estiver su­
bordinada a unidade beneficiada ou em créditos adi­
cionais abertos, ou em tramitação no Legislativo lo­
cai, no exercício. 

§ 12 Desde que publicados osêritérios de dis-
, tribuição regional dos recursos destinados ao Pro­

grama ·Comunidade Solidária", fica o Poder Executi­
vo autorizado, em caráter excepcional, ressalvadas 
as vedações constitucionais, a dispensar, mediante 
decreto, que conterá a justificativa da exceção, as 
exigências previstas no inciso 111 deste artigo, para 
atendimento das ações incluídas nos bolsões de po-
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breza ide-ntificados como áreas prioritárias no âmbith 11 - acompanhar a execução das subatividades 
do Programa. - I ou subprojetos desenvolvidos com os recursos 

§ 2° É obrigatória a contrapartida dos Estados:, transferidos. 
do Distrito Federal e dos Municípios, que poderá sér § 52 As transferências previstas neste artigo po-
atendida por meio de recursos financeiros ou bensi~ derão ser feitas por intermédio de instituições e agên- -
serviços economicamente mensuráveis e será est . - cias financeiras oficiais, que atuarão como manda1á-
belecida de modo compatrvel com a capacidade ~ rias da União para execução e fiscalização, devendo o 
nanceira da respectiva unidade beneficiada, tendo empenho ocorrer até a data da assinatura do respecti-
como limite mínimo e máximo. . I vo acordo, convênio, ajuste ou instrumento congênere, 

I - no caso dos Municípios: - e os demais registros próprios no Sistema Integrado 
a) cinco e dez por cento, para Municípios conn de Administração Financeira - SIAFI, nas datas da 

até 25.000 habitantes; ocorrência dos fatos correspondestes. 
b) dez e vinte por cento, nos demais Munic - § 6º O disposto neste artigo aplica-se igual-

pios localizados nas áreas da Sudene da Sudam e mente à concessão de empréstimo, financiamento 
no Centro-Oeste. ou aval pelo Tesouro Nacional para Estado, Distrito 

c) dez e quarenta por cento, para as transf - Federal ou Município, inclusive suas autarquias, fun-
rências no âmbito do Sistema Único de Saúde ~ dações, empresas públicas e sociedades de econo-
SUS, excluídos os Municípios relacionados nas al[- mia mista em que a União, direta ou indiretamente, 
neas anteriores; - l detenha a maioria do capital com direito a voto. 

d) vinte e quarenta por cento, para os demais. § ?2 (Vetado). 
11- no caso dos Estados e do Distrito Federal: § 811 No caso dos Estados ex-Territórios Fede-
a) dez e vinte por cento, se localizados na rais, o percentual de que trata a alínea a do inciso 11 

. áreas bfvi~~::n:u:r~~t~Up~~~:n~:' ~:r:r:c:e~~is.1 ~~~~~ .. ~~~~~' .. ~~.~~.~~.~~~ .. ~.~~.~~.~~.~.' ........................... . 
§ 311 A exigência de contrapartida fixada no pa- DECRETO N2 1.605, DE 25 DE AGOSTO DE 1995 

rágrafo anterior não se aplica aos recursos tranSfer('i-
dos pela União: Regulamenta o Fundo Nacional 

I - oriundos de operações de crédito internas de Assistência Social, Instituído pela Lei 
externas, salvo quando o contrato dispuser de form~ nll 8.742(1), de 7 de dezembro de 1993. 

diferente; . I ................................................................................... . 
11 - oriundos de doações de organismos interna-

cionais ou de governos estrangeiros e de programais 
de conversão da dívida externa doada para fins artl-
bientais, sociais, culturais e de segurança pública; I 

111 - a Municípios que se encontrem em SitUel­
ção de calamidade pública formalmente reconhecli­
da, durante o períOdO em que esta subsistir; I 

IV - para atendimento dos programas de ed~­
cação fundamental e das ações executadas no ârrr 
bito do Programa "Comunidade Solidária" nos bolsõ­
es de pobreza identificados como áreas Prioritárias;1 

V - aos Municípios com até 25.000 habitantes 
incluídos nos boIsões de pobreza identificados COIT]~ 
áreas prioritárias no Programa "Comunidade Solidária".! 

§ 411 Caberá ao órgão transferidor: I 
- I - verificar a implementação das condiçõe.s 

previstas neste artigo, exigindo, ainda, do Estadb, 
Distrito Federal ou Município, que ateste o cump~i­
mento dessas disposições, inclusive através dos ba­
lanços contábeis de 1997 e dos exercícios anteri6-
res, da lei orçamentária para 1998 e demais doc~­
mentos comprabatórios; 

Art. 4° O Tesouro Nacional repassará mensal­
mente recursos provenientes das fontes sob sua 
responsabilidade, destinados à execução do orça­
mento do Fundo a que se refere este decreto. 

Art. ?2 O repasse de recursos para as entida­
des e organizações de assistência social, devida­
mente registradas no CNAS, será efetivado por in­
termédio dos Fundos Estaduais, Municipais e do 
Distrito Federal, de acordo com os critérios estabele­
cidos pelos respectivos Conselhos. 

Art. 82 A transferência de reCursos para órgãos 
federais, Estados, Distrito Federal e Municípios pro­
cessar-se-ão mediante convênios, contratos, acor­
dos, ajustes ou atos similares, obedecendo a legisla­
ção vigente sobre a matéria-Oe de conformidade co'm 
os planos aprovados pelo CNAS. 

Art. 10. Os repasses para Estados, Distrito Fe­
deral e Municípios obedecerão aos critérios aprova­
dos pelo CNAS, estabelecidos por meio de resolu-
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ção, à vistél de avaliações técnicas periódicas, reali- PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
zadas pela Secretaria de Assistência Social do Mi- N2 32, DE 1998 
nistério da Previdência e Assistência Social. 

DECRETO N2 2.298, DE 12 DE AGOSTO DE 1997 

Acresce § 22 ao artigo 52 do Decreto 
n2 1.605(1), de 25 de agosto de 1995, que 
regulamenta o Fundo Nacional de Assis­
tência Social, e dá outras providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.599- 78, 
DE 1'1 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dá nova redação a dispositivos da lei 
nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que 
dispõe sobre a organização da Assistência 
Social, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 
Expediente lido vai à publicação: 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

OFfclO Nº 25/98 - CAS 

Brasília, 4 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 22, do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico a Vossa Excelência, que esta Co­
missão considerou prejudicado o Projeto de lei do 
Senado nº 203, de ,1997, que 'Acresce parágrafo 
Único ao art. 30 da lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, que dispõe sobre a Organização da Assis­
tência Social e dá outras providências', em reunião 
de 4 de novembro de 1998. 

Atenciosamente, - Senador Ademir Andrade, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) -
Tendo em vista o oficio que acaba de ser lido, a Pre­
sidência comunica ao Plenário que o Projeto de lei 
do Senado n2 203, de 1997, cujo parecer foi lido an­
teriormente, será inclufdo em'Ordem do Dia oportu­
namente, a fim de ser declarado prejudicado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So­
bre a mesa, Proposta de Emenda à Constituição que 
será lida pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, Sena­
dor Nabor Júnior. 

(lida a seguinte: 

Acrescenta inciso 111 ao § 3º do art. 
220 da Constituiçãõ Fe~eral. 

As Mesas da Câmara dos DeputadOS edo Se­
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam' a seguinte Emen­
da à Constituição: 

Art. 1 º O § 3º do art. 220 da Constituição Fede­
ral fica acrescido do seguinte inciso 111: 

'Art. 220: ............................ :~ ................. . 
".f:~... '1 .............................................................. 

§ 32 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ; •••••••••••••• 

111- estabelecer normas sobre a reali­
zação de pesquisas eleitorais e limitar a 
sua divulgação no perfodo de campanha a 
no máximo quinze dias antecedentes ao 
pleito, reduzindo-se este prazo para até 
três dias, no segundo turno, sob pena de 

, incidência dos responsáveis em crime, pu­
nível com as penas de detenção e multa, 
na forma da lei. 

, 
Art. 22 Esta Emenda à Constituição entra em 

vigor na data de sua publicaçã~. 

Justificação 

Insistentes denúncias de fraude na divulgação 
de pesquisas eleitorais e a iminente constituição de 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito para ,in­
vestigar a atuação dos institutos de pesquisas nas 
últimas eleições indicam a necessidade de maior ri­
qor da legislação, de modo a preservar o respeito à 
ética e à livre formação de vontade do cidadão no 
processo eleitoral. 

Todavia, o maior obstáculo para a criação de 
mecanismos de controle, além dos' já consignados 
na lei eleitoral, é a liberdade que a Constituição ga­
rante aos meios de comunicação, ao determinar, no 
art. 220, que "a manifestação de pensamento, a cria­
ção, a expressão e a informação, sob qualquer for­
ma, processo ou veículo, não sofrerão qualquer res­
trição observado o disposto nesta Constituição'. O § 
12 evidencia mais ainda essa 'liberdade, quando es­
tabelece que "nenhuma lei conterá dispositivo que 
possam constituir embaraço à plena liberdade de in­
formação jomalistica em qualquer veiculo de comu­
nicação social, observado o disposto nO.art .. Sº, IV, 
V, X, XII e XIV". As restrições ao controle se comple-
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tam com o texto do § 2°, que veda toda e qua]qut~r 
censura de natureza política, ideológica e artística.,. 

O Tribunal Superior Eleitoral - TSE reforq':a 
essa interpretação, o que dá margem à ilimitada ~i­
vulgação dos resultados de pesquisas eleitorais, i11-
clusive no dia das eleições, como determina e~ 
suas instruções sobre pesquisa eleitoral (Resolução 
nº 20.101, de 26-2-98, art. 42). De fato, nessa resol.L­
ção, o Tribunal Superior Eleitoral estabelece que As 
sondagens de opinião sobre a intenção do eleit~r 
podem ser divulgadas a qualquer tempo, mesmo ~IICIO 
dia das eleições. 

O exame da Constítuiç.ão sob outra ótica per­
mite entender que a liberdade dos meios de comL­
nicação não pode ser irrestrita, nem ignorar valt­
res mais altos, como a liberdade de consciência e 
de crença, gara.ntida pelo inciso VI do art. 52, e o 
direito à informação, estabelecido pelo inciso XIV 
do mesmo artigo. O inciso IV do art. 221 da cont-tituição reforça essa linha de argumentação, qua -
do determina que a produção e programação d s 
emissoras de rádio e televisão devem obedecfr 
aos princípios éticos e sociais de respeito à pes-
soa e à família. I 

Assim, é imprescindível que se estabeleçam 
meios para evitar abusos na divulgação dos resultk­
dos de pesquisas no período eleitoral principalmente 

I 

porque elas interferem profundamente na formaç~io 
da vontade do cidadão, em especial dos menos ih­
formados, menos participativos, que, infelizment~, 
ainda constitui a maioria do eleitorado brasileiro. I 

Uma possível solução para esse impasse 
pode ser a criação, por meio de emenda constit~­
cional, de condições para que lei federal estabelle­
ça esses limites, fundamentando-se nos princfpi0s 
constitucionais de respeito aos valores éticos ~Ia 
pessoas e da família, consignados no art. 221 e ih­
vocados para a imposição de restrições às propk­
gandas de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxico~, 
medicamentos e terapias, conforme determina 0J§ 
4° do art. 220. 

A presente proposta de emenda à ConstituiçUo 
objetiva contribuir para o melhor funcionamento JIo 
processo eleitoral, mediante o estabelecimento ~e 
restrições de tempo para a divulgação das pesq~i­
sas eleitorais na imprensa, em consonância com J~s 
princfpios constitucionais do respeito aos valoresl e 
direitos dos cidadãos, em especial a liberdade (,Ie 
consciência e de crença, fundamentais para a cop­
solidação de uma democracia mais participativa em 
nosso País. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 199B. 

t LD"~ 

(~Vl' ~;-> 

. 
\Bello parg .. 

Luc;: 113 10 Portella 

m,(f?-~ , U V~ José &duudo Dutra 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 52 Todos são iguais perante a lei, sem distin­
ção de qualquer natureza,garantindo-seaosbrasilei­
ros e aos estrangeiros residentes no País á'lnviolabili­
dade do direito à vida, à liberdade, à igualdadé, à Se­
gurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

IV - é livre a manifestação do pensamento, 
sendo vedado o anonimato; 
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V - é assegurado o direito de resposta, propor- necessário, advertências sobre os malefrcios decor-
cional ao'agravo, além da indenização por dano ma- rentes de seu uso. 
terial, moral ou à imagem. § 52 Os meios de comunicação social não po-
.................................................................................... dem, direta ou indiretamente, ser,objeto de monopó-

lio ou oligopólio.. ' x - são invioláveis a intimidade, a vida privada, 
a honra e a imagem das pessoas, assegurado o di­
reito à indenização pelo dano material ou moral de­
corrente de sua violação; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e 
das comunicações telegráficas, de dados e das co­
municações telefônicas, salvo, no último caso, por 
ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou ins­
trução processual penal; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à infor­
mação e resgUardado o sigilo da fonte, quando ne­
cessário ao exercício profissional; 

CAP[TULOV 
Da Comunicação Social 

AI. 22ü. A manifestação do pensamento, a cria­
ção, a expressão e a informação sob qualquer for­
ma, processo ou veiculo, não sofrerão qualquer res­
trição observado o disposto nesta Constituição. 

§ 12 Nenhuma lei conterá dispositivo que pos­
sa constituir embaraço à plena liberdade de infor­
mação jomalfstica em qualquer veículo de comuni­
cação social observado o disposto no art. 52, IV, V, 
X, XIII e XIV. 

§ 2R É vedada toda e qualquer censura de na­
tureza polftica, ideológica e artística. 

§ 311 Compete à lei federal: 
I - regular as diversões e espetáculos públicos; 

cabendo ao Poder Público informar sobre a natureza 
deles, as faixas etárias a que não se recomendem, 
locais e horários em que sua apresentação se mos­
tre inadequada; 

11 - estabelecer os meios legais que garantam 
à pessoa e à famllia a possibilidade de se defende­
rem de programas ou programações de rádio e tele­
visão que contrariem o disposto no art. 221, bem 
como da propaganda de produtos, práticas e servi­
ços que possam ser nocivos à saúde e ao meio am­
biente. 

§ 42 A propaganda comercial de tabaco, bebi­
das alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e tera­
pias estará sujeita à restrições legais, nos termos do 
inciso 11 do parágrafo anterior e conterá, sempre que 

\ 

§ 62 A publicação de véícúlo impresso de co­
municação independe de licença de autoridade. 

Ao:+.. 221. A produção e a programação das 
emissoras ;:;-'1 rádio e televisão atenderão aos se­
guil1tA!'\ rri"cípios: 

I - preferência a finalidades educativas, artísti­
cas, culturais e informativas; 

11 - promoção da cultura nacional e regional e 
estímulo à produção i;;~ependente que objetive sua 
divulgação; 

111- regionalização aa j-i,.:-dução CUil ... dl, artísti­
ca e jomalfstica conforme percentw.>is estabelecidos 
em lei; 

IV - respeito aos valores éticos e sociais da 
pessoa e da família. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
C!d~~··.·lia.) 

O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) - A 
Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições especificas constan­
tes 00s arts. 354 e seguintes do Regimehto Intemo. 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) -
Passa-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Ber­
nardo Cabral. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Pe­
dro Simon. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Ro­
meu Tuma. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Ro­
mero Jucá. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Fran­
celino Pereira. (Pausa.) 

Concedo a palavra à eminente Senadora Emi­
lia Femandes. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT-RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, logicamente 
eu preferiria que o plenário estivesse com maior au­
diência, que houvesse maior freqüência dos nossos 
Partamentares, no momento em que destaquei um 
tema de suma importância para abordar no dia de 
hoje. Porém, tendo em vista a alteração de inseri-
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ção, inclusive durante' a 'semana, entendo as dific61- ral, como os grandes centros, a zona rural e inclusi-
dades dos nossos colegas. I ve a zona urbana. . 

Eu poderia estar aqui para discutir, quem sare, São várias as razões que transfonnam o turis-
o momento crItico em que vive o PaIs, do ponto ~e mo em um setor com grande impacto na economia, 
vista econômico, como fizemos na semana passa~a; das quais destacamos, por exemplo: a facilidade 
eu poderia estar aqui para manifestar a minha preo- com que novos investimentos geram empregos, o 
cupação no que se refere às denúncias noticiadàs fortalecimento dosrriicro, pequenos e médios em-
pelos jornais em relação aos grampos telefônicG~s, preendimentos e a aítá proporção de empregos rela-
às contas no exterior, que acredito precisam ser p,h- cionados aos setores exportadores. 
fundamente esclarecidas; eu poderia estar aqui ta\n- Segundo a Associação Brasileira da Indústria 
bém para falar sobre as medidas baixadas pelo qo- de Hotéis, o setor emprega cerca de 720 mil pes-
vemo, que, na minha visão, penalizam funcionários soas, dos quais 180 mil são empregos diretos. O se-
aposentados. Com isso, eu não iria mais a fundo e\m tor de locação de automóveis, por exemplo, de acor-
relação às ca~sas que dificultam a economia deJite do com a Associação Brasileira das Locadoras de 
PaIs, que é o investimento na produção, na geraçJao Automóveis, por sua vez, é responsável pelo empre-
de empregos, na admissão de impostos para las go de 48 mil pessoas, sendo 16 mil diretamente. 
nossas empresas, na garantia dos direitos dos nos- Por isso; temos consciência de que o Brasil -
sos trabalhadores. Mas entendo que cada matéHa um Pars de dimensões continentais, de beleza inco-
deve ser abordada a seu tempo. l mun e de fantásticos contrastes climáticos, étnicos, 

Na semana passada, .fiz uma análise mais p cuHurais e sociais- detém dois terços do Continente 
funda em relação a essas questões. Eu também pode- Sul-Americano e desfruta de uma posição geográfi-
ria estar aqui - e desejo fazê-Io na próxima seman~ - ca estratégica, ocupando uma extensão de mais de 
para me manifestar em relação ao Orçamento para !19, 8 mil quilômetros de costa atlântica com as mais lin-
principalmente no que se refere aos cortes na área Ao- das praias tropicais do mundo. Portanto, é incon-
cial, aos cortes dos recursos destinados aos nossr:! testável como sendo um grande potencial turlstico. 
hospHais universitários, às nossas universidades, à O turismo tem sido, sem dúvida, o maior capta-
saúde, à educação e à refonna agrária. Juntame te dor de divisas nos parses que o levaram a sério. Por-
com a avaliação polrtica, tenho sempre buscado, ~~or tanto, ele pode ser apontado como uma sarda para 
intermédio dos pronunciamentos, apresentar alte~la- combater a crise. E o que temos afinnado, a exemplo 
tivas que entendo são possfveis, são viáveis e que do que outras pessoas da área afinnam, é que a safda 
inclusive outros palses já adotaram. I pode ser a indústria dos bens de serviços e lazer, a 

O tema que escolhi para abordar nesta ma- sa~da é vender ao mundo o nosso potencial de bele-
nhã sempre trago a debate. O Brasil, privilegia'do zas naturais, dotando nossas cidades e locais turisti-
pela natureza e com o potencial que tem, deve/ia, cos de estrutura conálZente, profissionalizando o re-
sem dúvida, envidar todos os esforços para enc(~n- ceptivo. O retomo, sem dúvida, estará dentro das mais 
trar alternativas que combatessem o fantasma Ido otimistas previsões. Evidentemente, é preciso fazer 
desemprego, que se alastra por todos os recan/:os campanhas de divulgação, campanhas de educati-
do Pars. O turismo, como no resto do mundo, v~m- vas, de integração dos poderes govemamentais com 
se tornando uma fonte não apenas de lazer e dul- as estruturas privadas. Mas, enfim, sob nossa ava-
tura, mas de promoção do desenvolvimento, ppiS liação, o turismo éuma.altemativas. 
gera renda e empregos para a nossa gente. Se- .Trago.mais-uma vez esse assunto ao debate 
gundo dados oficiais, em 1996 o turismo foi ri3S-inclusive como fonna de estimular sua discussão, 
ponsável pelo emprego de 265 milhões de traba- especialmente diante do grave momento que esta-
Ihadores no mundo. No Brasil, números apont~m mos passando, em que o Brasil precisa apostar em 
que, em '1994, o setor foi o responsável pela ~,a- todas as fonnas de gerar empregos. 
nutenção de 5,8 milhões de postos de trabalhbs, Para se ter uma idéia do potencial de turismo, 
direta ou indiretamente, em várias regiões, do~ul segundo levantamento da - Fundação Instituto de 
ao norte do Pafs. I Pesquisa Econômica da Universidade de São Paulo, 

É importante destacar também que o turismo dos seis mil municfpios existentes no PaIs, 1650 são 
I 

tem como caracteristica a absorção de mão-de-obra considerados potenciais pólos turisticos, cada um 
em vários nlveis; gera empregos prinCipalme'nte com as suas caracteristicas, com a sua diversidade. 
para os jovens, em áreas com desemprego estrJrtu- No que diz respeito ao meu Estado do Rio Grande 
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do Sul, registro o empenho dos municípios que têm 
buscado integrar-se no esforço da Embratur para 
promover o desenvolvimento do turismo no País. No 
Rio Grande do Sul, há enorme diversidade de cená­
rios: desde praias até as serras e campos. Temos 
atualmente duzentos e vinte e dois municípios con­
solidados como pontos turísticos efetivos ou possui­
dores de recursos naturais expressivos, de acordo 
com a Oeliberação Normativa n 385, de 28 de no­
vembro de 1977, da Empresa Brasileira de Turismo. 

É um avanço e um reconhecimento do esfor­
ço dos administradores municipais, inclusive do 
Rio Grande do Sul que, em 1997, contavam com 
151 municípios enquadrados dentro das regras im­
postas pela Embratur para definir os principais 
pontos turísticos do Brasil. Hoje, duzentos e vinte 
e dois dos quatrocentos e sessenta e sete municí­
pios do Rio Grande do Sul estão tentando oferecer 
melhor estrutura, buscando parceria com o Gover­
no e com a iniciativa privada para alavancar o tu­
rismo, essa forma de gerar recursos que conside­
ramos fundamental. 

O Sr. Edison Lobão (PFL-MA) - V. Ext me 
concede um aparte? 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/POT-RS) 
- Concedo o aparte ao Senador Edison Lobão com 
muito prazer. 

O Sr. Edison Lobão (PFL-MA) - Senadora 
Emilia Fernandes, não temos feito com freqüência 
aquilo que agora V. Exm faz: o proselitismo do tu­
rismo em nosso País. Em verdade, essa é uma 
das grandes indústrias mundiais e uma das maio­
res geradoras de empregos que se conhoce:'Oe 
fato, precisamos de uma política de turismo bem 
mais agressiva do que a que possuímos hoje. Não 
apenas os Estados de algum modo negligenciam 
essa política, mas sobretudo o Govemo Federal. 
Um País com as condições que possufmos - as 
quais V. Ex@ exalta em boa hora - não poderia dei­
xar de ter uma atividade turística infinitamente 
mais intensa do que a que existe hoje. Basta dizer 
que, enquanto uma única cidade americana, Las 
Vegas, recebe cerca de 30 milhões de turistas por 
ano, o Brasil recebe pouco mais de três milhões. 
Precisamos estimular o turismo interno, sim, mas 
sobretudo o turismo externo, ou seja, temos que 
ser receptivos de turistas externos. Os recursos 
naturais, nós os possufmos em abundância e em 
condições muito melhores do que a grande maio­
ria dos países. V. Exª nos traz um dado interes­
sante: 25% dos nossos municfpios estão afeitos a 
essa atividade tão benfazeja, notadamente no se­
tor da geração de empregos. Recentemente tive­
mos uma luta na tentativa de aprovar lei mediante 

a qual seja autorizada a presença dos cassinos ou­
tra vez em nosso País. Hoje existem cassinos fun­
cionando em mais de cem 'nações do mundo. Mais 
da metade dos países - 70% - adotam o cassino 
como instrumento formidável na geração de empre­
gos do ponto de vista do turismo. Não acredito que 
possamos ter de fato uma atividade turística intensa, 
como desejamos e como é possível realizar no nos­
so País, sem termos os cassinos legalmente funcio­
nando. Há certa reação de algumas fontes, que con­
sidero, com o devido respeito aos que têm essa rea­
ção, hipócrita, pois temos cassinos ilegais - esses, 
sim, deletérios - funcionando em nosso País, há 
muito tempo, na completa clandestinidade. Se temos 
o jogo do bicho na clandestinidade, uma atividade 
ilegal criminosa, por que não legalizá-Ia, colocando­
a sob o controle do Estado? Penso que precisamos 
caminhar para uma solução dessa natureza, se qui­
sermos, de fato, estimular a atividade turística em 
nosso País, gerando empregos e riquezas para o 
Brasil. Concluo, Senadora Emília Fernandes, eu, 
que sempre concordo com V. Ex@ em todas as suas 
posições, pedindo vênia para discordar quanto a 
uma delas: trata-se de uma ligeira citação de V. Exª 
no começo do seu discurso. V. Exª falava que, na 
verdade, deveria tratar de outros temas, entre os 
quais das leis que agora estamos votando, uma de­
las que visa penalizar os funcionários públicos. Pe­
dindo outra vez desculpas, discordo de V. EXª. Con­
sidero que, Ije fato, a lei penaliza os funcionários pú­
blicos, ,a& i finalidade da lei não é essa. Os funcio­
nários estão sendo penalizados, sim, para ajudar a 
resolver uma crise monumental na economia nacio­
nal. Nenhum Governo, nem este e nenhum outro 
Governo que passou pelo Pafs ou que venha a sur­
gir no futuro, terá interesse em lazer uma lei exclusi­
vamente para penalizar funcionários. Ninguém seria 
louco, ensandecido a esse ponto. Penaliza, sim, 
com determinados objetivos. E o caso da legislação 
atual proposta ao Congresso Nacional. Sei que essa 
lei fere interesse de funcionários, mas o faz com o 
objetivo nacional maior, que é o de ajudar a resolver 
problemas econômicos nacionais graves. E, na ver­
dade, não afeta apenas os interesses dos funcioná­
rios - sou funcionário público também e não seria 
suicida ao ponto de desejar que eu próprio fosse pe­
nalizado. As leis que estão sendo propostas sacrifi­
cam a nação inteira, todos os brasileiros, e não ape­
nas as funcionários. 

A SRA_ EMIUA FERNANDES (BlocoIPOT-RS) 
- Agradeço a V. Ext pelo aparte. Incorporo ao meu 
pronunciamento as considerações de V. Exm - inicio 
pelo final do seu aparte até chegar aos demais pontos 
abordados. Concordo que não apenas os funcionários 
públicos estão sendo penaliiados. Na minha rápida in­
trodução, reduzi demasiadamente os reflexos e as re-
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percussÕes das medidas que estão aí. RealmentJ, barques aéreos nacionais; e, quarta, incorp?rar 30 
as medidas que estão sendo impostas penalizam todo b milhõ~s de novos .consumidores ao. mercado Interno 
P r· s Estados brasileiros os municípios a clas~ de tU~lsmo. DepOIS, Sua Exc~lê~cla estabelece as 

as. o . '. '. ,~ diretnzes de como pretende atingir. 
empresanal, os trabalhadores e os funclonános PUblll- Então, o que queremos realmente é que esse 
coso Concordo p~enamente co~ V. !:xl'. . . , compromisso público do Presidente, que ainda vai 

Concentrei-me na questao dos funclonános PUt governar este País por mais quatro anos, não fique 
blicos, porque não concordo com a proposta de de~- apenas no papel; e que Sua Excelência não conti-
conto para funcionários públicos aposentados. E~- nue a realizar constantemente cortes de todo tama-
tendo, sim, que poderíamos encontrar outras formais nho como os que estamos vendo. 
de moralizar, trazendo à discussão a questão d~a Queremos ,nos associar à postura que V. ExIl, 
Previdência. Poderíamos tratar dessa questão so Senador Edison Lobão, assume nesse seu aparte, 
outro ponto de vista, combatendo a sonegação, . em que exige do Govemo Federal .um maior com-
corrupção, .o desvio de milhões de reais da Previdê, - promisso com essa área, destinando-lhe os recursos 
cia e, principalmente, fazendo com que todos nestf! necessários. 
País dessem a sua contribuição. Hoje, sabemos qu1e O Sr. Edison Lobão (PFL-MA) - Permite-me 
há um grande percentual de sonegadores e outros ta~- V. ExIl um aparte? 
tos de trabalhadores na inform~i~de. Esses real~eril- A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/POT-RS) 
te não recolhem aos cofres publlcos. Mas conslde~p' _ Com prazer, nobre Senador Edison Lobão, se V. 
que é sacrificar o funcionário público, sim, quando Ji~ ExIl deseja complementar seu aparte. 
transferimos para o quinto ano, ano qu~ vem, o C?n~ O Sr. Edison Lobão (PFL~MA) _ V. !:xl' nos 
lamento de salários e de arrecadaçao de m~ls. 1"1- traz, agora, uma informação, que, confesso, não co-
postos so?re che~ues: sobre em~r:s.as e, pnnclPall- nhecia, e que está inserta na revista ·VlaJar", onde 
mente, retirando dinheiro dos mUnlclplos. o Presidente da República manifesta o seu real inte-

Em relação à questão dos cassinos a que V. resse em estimular o turismo em nosso País. Quan-
!:xl' se refere, trata-se de tema que gera controvér- to ao Dr. Gaio Luiz de Carvalho, Presidente da Em-
sias e pensamentos divergentes não ~ó dentro de bratur, considero-o, tanto quanto V. ExIl, um homem 
País, mas também dentro desta Casa. E um assunto extremamente capaz, que está em condições de ge-
que deveria ser debatido em profundidade. Mesmp rir esse setor com bastante dinamismo, desde que 
reconhecendo que há um esforço, às ~ezes isola di? lhe sejam dadas as condições necessárias, sobretu-
de um Govemo de~ Estad~, .d~ ~etem:"nadas Pr~fe/" do financeiras, para implementar aquilo q~e p~cisa " 
turas e até de órgaos da iniCiativa pnvada, preclSá- ser feito em matéria de estímulo e dinamlzaçao do 
ríamos de uma "postura m~is forte, m~is firme do GÓ,- turismo em nosso País. No entanto, elevar o desem-
vemo em relaçao à questao aos cassinos. barque de turistas aqui de 3 milhões por ano para 35 
. Fiqu.ei, de .certa fo!ma, mais otimista, qua~dp milhões por ano, ou seja, multiplicar por. dez aqu!lo 

11 na revlst~ Viajar, n 16/1998, uma ~ntre.vlstfi que se conseguiu em décadas, só depOIS de mUita 
com o PreSidente da Embratur, ? Or. Cal~ LUIZ dr tentativa, de muito trabalho realizado e, principalmen-
Carvalho, por quem temos o maior respeito e co~- te com a reabertura dos cassinos. Sem isso não che-
sideração pelo esforço, qualidade e competênc!r g;;remos nunca lá. Não tenho interesse pe~1 algum 
com que tem tratado o assunto; e com o própnp . . ~. r 
Presidente da República, Fernando Henrique Car- ~m ~lnos: até porque na~ J~o. Sou um rea I~ta, 
doso. Na entrevista, Sua Excelência diz que o tlJ- ISSO sim! POIS se o mundo I~telro el~u o cass~no 
rismo no seu Governo é tratado como atividade como catapulta para a elevaçao da atiVIdade turística 
estratégica, que é a v~z e a hora do turismo nb em cada nação, como é que nós, que ~mos os mais 
Brasil e anuncia, ainda, que o seu programa de inteligentes, os mais capazes, abominamos essa ' 
governo para o novo mandato de 1999 a 2001 ih- idéia? Isso é que não consigo compreender. Se que-
corpora, como compromisso primeiro, a questãb remos, de fato, um turismo intenso no nosso País, 
do turismo e que vai inveS!ir no setor, a~~ o ane temos que nos valer de todas as possibilidades. Mais 
2000, de~tr.? do programa Avança, Brasil, c~rcr uma vez, muito obrigado a V. ExIl. 
de .R$5 bllhoes, para contemplar qua~ro metas. pr/- A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/POT-RS) 
melra, elevar a demanda pelo BraSil ao patamar . rt d V ExIl 
de 5,5 bilhões de turistas estrangeiros por ano atlé - Agradeç~, mais uma vez, o a~a e. e. . 
2002; segunda, aumentar a receita turística anual Continuando o .no~:w ~CIOCínlO, lembrávamos 
em moeda estrangeira para US$4,9 bilhões; tercel- o avanço e o papel SignificatiVO que o meu Estado, o 
ra, expandir para 35 milhões/ano o total de deserr - Rio Grande do Sul, tem dentro desse contexto. Sem 
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dúvida, ele tem buscado investir e preparar-se ,para 
esse trabalho. É um Estado com um potencial turísti­
co muito grande, como eu já disse,' desde a região 
da serra até a fronteira, com suas características 
geográficas e culturais particulares; inclusive, por se­
rem devidamente valorizadas, ganham nova dimen­
são com a vigência do Mercosul. 

Com esse objetivo, destaco a realização do Pri" 
meiro Encontro de Turismo do Mercosul, que aconte­
ceu nos dias 09 e 10 deste mês, na fronteira do Rio 
Grande do Sul com o Uruguai; na Cidade de Riviera. 

Na mesma direção, também, ressalto a impor­
tância do Congresso Nacional dos Trabalhadores 
em Turismo e Hospitalidade, a realizar-se no final de 
novembro, em Foz do Iguaçu, no Paraná, promovido 
pela Confederação dos Trabalhadores do Setor; 
além do tema direitos sociais e trabalhistas, também 
estarão discutindo o turismo nacional e a geração de 
empregos. 

A iniciativa de 'fortalecimento do turismo regio­
nal deve acontecer não apenas no Rio Grande do 
Sul, mas em todo o País. Esse fortalecimento deve 
ser acompanhado de campanhas polfticas e medi­
das concretas de apoio ao desenvolvimento dos po­
tenciais verificados em cada região. É preciso que 
todos, especialmente os municípios e seus adminis­
tradores, se empenhem em criar, por exemplo, con­
selhos e planos municipais de turismo, implementan­
do ações voltadas à educação ambiental, ao resgate 
da história e à valorização dos patrimônios culturais. 
Essas são formas de como· podemos fomentare 'Ie­
var o desenvolvimento às diferentesregiôes,do·Pals. 

. Concluo encaminhando o seguinte pensamen­
to: o fortalecimento e o desenvolvimento do turismo, 
sem dúvida, dependem de uma boa estrutura,de 
ofertas de serviços adequados, de qualificação 'de 
pessoal e, acima de tudo, da valorização do turismo 
em função do quadro da atual economia, que é deci­
sivo para o desenvolvimento econômico e geração 
de empregos no País. 

Sem tolher a liberdade de ninguém, é fundamen- . 
tal reverter a salda cada vez maior de dinheiro dO PaIs, 
que cresceu de US$2,9 bilhões para US$5,8 bilhões 
em 1996 e mais ainda nos últimos dois anos. A re~ 
versão desse processo é uma contribuição importante 
para gerar empregos intemamente e reduzir o déficit 
cambial, também responsável pelo recente pacote. 

Por fim, gostaria de reafirmar, mais uma vez; o 
papel destacado da Embratur, que, apesar das difi­
culdades econômicas vividas pelo PaIs, tem incenti­
vado uma nova visão para o turismo nacional. Con­
cluo, portanto, ratificando a minha disposição de tra-

balhar cada vez mais peliiafirmação do turismo re­
gional e intemo, o caminho para também transfor­
mar o Brasil definitivamente em grande pólo do turis-
mo intemacional. . . . 

Era o registro que eu gostaria de fazer nesta 
manhã, Srs. Senadores ... 

Muito obrigada. 

Durante o discurso da Sra. Emilia Fer­
nandes, o Sr. Carlos Patrocínio, 22 Secretá­
rio, deixa a cadeira da 'presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Gartos Valadares. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res) - Concedo a palavra ao Senador Joél de Hol­
landa, próximo orador inscrito. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro-, 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SrDs Senadoras e Srs. Senadores, 
o Ministério da Ciência e Tecnologia anuncia que 
duas cidades, São Paulo e Curitiba, irão testar, nos 
próximos dias, a: mistura de 3% de álcool ao diesel, 
como forma de incentivar o aproveitamento desse 
importante combustível que.é o álcool. 

O anúncio.de que essas duas cidades irão tes­
tár essa mistura de 3% do álcool com o dleselrep­
resenta algo extremamente importante para o setor 
sucroalcooleiro. O Brasil, hoje, com todas as dificul­
dades de seu balanço de pagamentos, está a des­
pender divisas com a importação do óleo diesel. Os 
testes já realizados mostram que .é perfeitamente 
viável utilizar-se ,até 3% do álcool no diesel sem ne­
nhum ajuste nos motores e sem nenhum prejulzo 
para eles. 

Quais seriam os benefIcios que adviriam dessa 
mistura? Em primeiro lugar; a melhoria do meio am­
biente, uma vez que o álcool iria melhorar a qualidade 
do óleo diesel; em segundo lugar, a economia de divi­
sas, uma vez que os cálculos mostram que seriam 
economizados até 1,5 milhão por dia em nosso PaIs, 
em termos de importação desse combustlvel. E, final­
mente, seria um estImulo para o setor sucroalcooleiro, 
no momento em que estamos com mais de 2 bilhões 
de litros de álcool estocados, e esse excesso de pro­
dução de álcool gera desemprego no setor industrial, 
sobretudo no setor agrícola. Tanto no Nordeste como 
nas Regiões Sul,' Sudeste e Centro-Oeste, as destila­
rias estão abarrotadas. de álcool, estão deixando de 
comprar matéria-prima, porque não têm mais onde c0-

locar o álcool que está sendo produzido, o que está, 
conseqüentemente, gerando desemprego na zona ru­
ral e nas unidades industriais. 
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Por isso, Sr. Presidente, acho que já está' atlí Presidente, representou a correção de um absurdo, 
atrasada essa providêndàdo Governo de estimula'r que foi o Brasil deixar de produzir veículos movidos 
cada vez mais a utilizaçãô dó álcool como um aditi1 . a álcool. De fato, chegamos, em .1987 e 1988, a pro-
vo no diesel, gerando todos esses benefícios a qU~. duzir 700 mil veículos a álcool, e a previsão para 
me referi. . .. I este ano é que venhamos a produzir apenas 300 

Segundo o Secretário de Desenvolvimentv veículos. 
Científico do Ministério de Ciência e Tecnologia, Drl. Então, um país que domina a tecnologia de pro-
Caspar Erich Stemmer, o grupo vai propor um test(~ duzir um combustível renovável, um combustível lim-
por. 30 dias nas duas cidades para detectar event po, que é responsável pela geração de mais de 1,3 mi-
tuals problemas que possam ocorrer. Caspar Ste~., Ihão de empregos diretos no setor agrícola, no setor 
mer informou que, com o uSO de aditivos, há possibl- industrial, combustível que possibilita a economia de 
lidade da adição de até 10"10 a 15% de álcool no die~l.. considerável volume de divisas, esse país não pode 
sei, melhorando extremamente o desempenho do~ relegar esse combustível aplano secundário. Isso es-
motores. tava acontecendo, estavam deixando de produzir veí-

A escolha das duas cidades, segundo o DI'. culos a álcool, e foi preciso que uma lei de iniciativa do 
Caspar, deveu-se aos problemas de poluição e à acei- Congresso Nacional estabelecesse a criação da cha-
tação das empresas de ônibus em fater os testes. Ó mada Frota Verde para que as montadoras voltassem 
álcool já é misturado, Sr. Presidente, ao diesel em pal~ a produzir veículos movidos a álcool. 

I 

ses como Suécia, Alemanha, Austrália e Estados Uni- . Em boa hora também, o Governador do Para-
dos e já poderia estar sendo também. misturado e~n ná, Jaime Lemer, adotou nomnas semelhantes para 
nosso País, se não houvesse tanta resistência em VB.- os veículos estaduais. O mesmo está fazendo o Go-
lorizar um produto que é renovável e em cuja prodJ- vemador Mário Covas, de São Paulo, que, através 
ção o Brasil já demonstrou mundialmente competê~- de um decreto, instituiu também a chamada Frota 
cia, pois é o maior produtor desse combustível, co~ln Verde para os veículos estaduais. O bom seria, Sr. 
os maiores índices de produtividade. Presidente, que outros Estados, sobretudo aqueles 

Segundo o Dr. Caspar, o Brasil está importando onde existem destilarias de álcool, que têm a sua 
hoje 15% dos 600 mil barris de óleo diesel consum'j- base econômica centrada no setor sucroalcooleiro, 
dos diariamente. Se substituíssemos esses 15% d'e na produção de cana e de álcool, também adotas-
óleo diesel por álcool, poderíamos chegar a uma ecd... sem a mesma providência de utilizar nas suas frotas 
nomia, como disse, de até 1,5 milhão por dia. I somente veículos movidos a álcool. Com isso iría-
. A proposta desse grupo que está fazendo es;- mos ampliando o mercado para o álcool e não acon-

ses testes, Sr. Presidente, vai ser apresentadaàls teceria o que' está acontecendo hoje, quandomaLs 
autoridades do Governo Federal, e temos certeza d'e de 2 bilhões de litros de álcool estão estocados, os 
que os resultados serão tão benéficos que essa prc!,.. preços aviltados, gerando dificuldades extremas 
Vidência deverá ser estendida a todo o País. I para o setor, com o fechamento de várias destilarias, 

O fato é que, nesse quadro de desemprego e de várias usinas, e com um nível de desemprego 
de recessão econômica, existem soluções estrutul'é3l- nunca visto na área sucroalcooleira. 
doras da economia brasileira. O Cima _ Conselhh Por isso, Sr. Presidente, é muito auspiciosa a 
Interministerial de Álcool, em boa hora criada pel'o notícia de que, nos próximos dias, já estarão sendo 
Governo Fernando Henrique Cardoso, é um órgão feitos testes com ônibus, nas cidades de São Paulo 

. que vem estudando essas medidas defortalecime~- e Curitiba, mostrando a viabilidade técnica, econômi-
to da produção nacional de álcool. O que lamentEl- ca e financeira de se aditar 3% de álcool ao diesel, 
mos é apenas a demora na implementação das d~,- como fomna de melhorá-lo, de economizar divisas e 
cisões. Com efeito, precisamos valorizar esse prodJI- de contribuir para o meio ambiente . 
. to ~.acional, precisamos ampliar o s~u mercado. I O Sr. Edison Lobão (PFL-MA) - Permite-me 

. Recentemente esta Casa conseguiu dar uma V. EX- um aparte? 
colaboração extremamente importante para o pro',- O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE) - Ouço, 
grama nacional. Refiro-me à· aprovação do projeto com satisfação, o nobre Senador Edison Lobão. 
de lei que cria a chamada Frota Verde, ou seja, eb- O Sr. Edison Lobão (PFL-MA) - O Proálcool, 
tabelece que, no prazo de cinco anos', todos os ve'í- instituído num momento de crise internacional de 
culos leves do Governo Federal deverão ser substi- energia, terá sido, sem dúvida, uma das mais felizes 
tuídos por veículos movidos a álcool Essa lei S~ e criativas iniciativas de nosso Pars. Todavia, como 

-~.J 
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quase tudo que aqui acontece, foi uma solução pas­
sageira, quimérica. Aí está o Proálcool hoje aban­
donado, quando os europeus, criam, no mercado 
comum, uma linha de financiamento da ordem de 
US$300 milhões para financiar pesquisas que já 
foram feitas aqui no Brasil com extremo sucesso. 
Não há dúvida de que o álcool foi uma iniciativa vi­
toriosa, mas ele depende, sem dúvida nenhuma, 
de estímulos, de subsídios do Governo Federal. 
Todos os países desenvolvidos subsidiam sua 
agricultura. A França, para manter o trabalhador 
no campo, subsidia fortemente a plantação de 
beterraba para produzir açúcar, quando se sabe 
que o açúcar de beterraba custa o dobro do açú~ 
car de cana. Bastaria que a França comprasse o 
açúcar no ,Brasil, em Cuba ou em outros pafses 
para estar gastando apenas 50% do que hoje inves­
te em matéria de açúcar. Mas vale a pena manter o 
trabalhador trabalhando: no campo, lugar onde nas­
ceu e onde quer permanecer. Por isso a França 
procede assim. Nós, não. Achamos que o subsídio 
v~le para determinadas atividades e não vale para 
outras. V. Exª mesmo revela um dado, que já é de 
nosso conhecimento, que a indústria do álcool gera­
va cerca de 1,3 milhão de empregos em nosso 
País, o que é uma realidade, pois o emprego ,mais 
barato que existe em nosso País é o do trabalha­
dor da indústria sucroalcooleira. Precisamos, por­
tanto, retomar essa indústria imediatamente, seja 
por esses caminhos, a que V. Ex· se refere, me­
diante tentativas de utilização de um pouco de ál­
cool também no diesel para ônibus, seja na reto­
mada efetiva da produção de álcool em nosso 
País para utilização em todos os automóveis. Mui­
to obrigado a·V. Ex·. ' 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE) - Eu é 
que agradeço a V. ExB, Senador Edison Lobão, a 
gentileza do aparte que me honrou e quero afirmar 
que o mais grave, nobre Senador, é que não esta­
mos necessitando de mais subsídios para a produ­
ção do álcool, haja vista que temos um superávit de 
2 bilhões na oferta de álcool. Hoje, o problema é de 
demanda, de consumo do álcool. Como eu já disse 
antes, o Brasil, lamentavelmente, deixou de produzir 
veículos a álcool e os que hoje o consomem já estão 
deteriorados, estão sendo sucateados numa propor­
ção muito alta. Além disso, a mistura de álcool na 
gasolina, que até bem pouco tempo era de 22%, não 
está dando para escoar a produção nacional de ál­
cool. Tanto é assim que o Cima, e nós também, de­
fende a ampliação da proporção dessa mistura de 
22% para 24%, o que ainda é insuficiente, porque 

permanecem elevados os níveis de estoque do ál­
cool, aviltando seu preço e trazendo problemas gra­
ves para o setor sucroalcooleiro. 

Queremos, portanto, justamente atuar do 
lado da demanda, fazendo com que o Governo dê 
velocidade às decisões do Cima, no sentido de 
'ampliar Ta mistura do álcool na gasolina de 24% 
para talvez 25% ou 26%, e que aceleradamente 
promova medidas para incorporar 3% no diesel. 
Isso já seria uma grande ajUda no escoamento 
desses estoques, além de outras medidas relacio­
nadas com a abertura do mercado para o açúcar, 
produto do setor sucroalcooleiro que está encon­
trando barreiras enormes, como V. Ex· já se refe­
riu, sobretudo na União Européia, onde se protege 
fortemente, com subsídios, a produção do açúcar 
de beterraba. 

O Sr. Romero Jucá (PFL-RR) - Permite-me V. 
EXU um aparte? 

. O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE) -
Ouço, com satisfação, o Senador Romero Jucá. 

O' Sr. Romero Jucá (PFL-RR) - Gostaria de 
registrar, Senador Joel de Hollanda, a importância 
do tema que V, Ex· levanta nesta manhã. Sem dúvi­
da nenhuma, a questão do Proálcool, como foi dito 
aqui por V. ExB e também pelo Senador Edison Lo­
bão, depende principalmente de uma decisão polfti­
ca. Como também já foi dito, temos consciência de 
que o Proálcool foi uma ação extremamente inteli­
gente, uma ação pertinente no momento de uma 
conjunturaintemacional muito forte, mas que,foi de­
pois colocado de lado. E, mais do que isso, come­
çou a ser execrado até em alguns aspectos, como, 
por exemplo, na questão dos carros a álcool. Urdiu­
se uma campanha difamatória dos carros a álcool. 
Dizia-se que eles não prestavam, exatamente para 
se contrapor a um programa que o Brasil tinha. Te­
mos consciência de que neste momento que o mun­
do vive, em que a balança comercial do Brasil é ne­
gativa e-causa preocupação a todos, em que é pre­
ciso gerar empregos, é necessária essa decisão po­
Iítica,de reativar o Proálcool. Mas não basta aumen­
tar a produção de álcool, pois, como disse V. EXU, a 
produção atual 'não encontra a demanda necessária: 
são necessárias também outras determinações e 
decisões políticas, como a de que veículos oficiais 
só usem álcool, como a diminuição dos impostos 
para carros a álcool, o alongamento dos financia­
mentos com taxas de juros menores para a aquisi­
ção de carros a álcool, a adição do álcool ao óleo 
diesel. Essa é, sem dúvida, uma saída extremamen­
te inteligente para gerar demanda de álcool. Enfim, ' 
todos são caminhos que precisam ser tomados com 
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urgência. Gostaria de parabenizar V. Ex!' pelas suaJ ção da sua atividade econômica. No entanto, isso 
colocações e dizer que é preciso que não só aquiJ não está acontecendo. As decisões estão demoran-
no plenário do Senado, mas nas comissões técnicas' do muito. Tivemos avanços importantes promovidos 
e também junto aos Ministérios, nós: Senadores e; pelo Cima, e quero aqui elogiar o Ministro José Bo-
Deputados, explicitemos politicamente, de forma' tafogo, que tem sido um entusiasta do programa, o 
mais forte, essa necessidade, porque é um caminhd: Secretário Executivo do Ministério da Indústria e Co-
importante para reorganizar a economia, a balança1i mércio Paulo Jobim, o Dr. Pedro Parente, do Minis-
de· pagamentos e - como bem lembrou V. Ex!' - ~' tério da Fazenda, e o Dr. Bolívar, que são homens 
questão ambiental, já que o álcool polui muito me I que têm tido sensibilidade para tocar esse progra-
nos do que o óleo diesel, e essa adição irá contri- ma. Mas o que estamos pedindo é urgênCia nessas 
buir para sanar isso. Parabenizo V. Exª, mais um~ decisões, para que possamos dar uma contribuição 
vez, pelas colocações e quero dizer que estamos ao País neste momento de tanto desemprego. E há, 
marchando no mesmo caminho. Entendemos que ~ Senador Romero Jucá, Senador Júlio Campos, uma 
reativação da decisão política de utilizar o álcool questão que hoje está sendo colocada pelas cen-
como instrumento de energia importante para o País trais sindicais, que é o Governo diminuir a carga de 
é fundamental. Meus parabéns. I impostos sobre os automóveis, como forma de en-

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE) _. frentar o desemprego nas montadoras. Assim, a fro-
Agradeço suas observações,nobre Senador Rome~ ta, que está envelhecida, seria substituída por veícu-
ro Jucá, com as quais concordo plenamente, porque los novos, o que criaria demanda para os 200 mil 
estão na linha do meu modesto pronunciamento. I veí~ulos que estão :stocados n~s . m~nt~doras. 

Gostaria de lembrar que o motivo que levou ã Creio que essa sugestao das centrais SindicaiS, aco-
criação do Proálcool foi justamente a crise no Orienté piada às sugestões relacionadas com o álcool, po-
Médio, o choque do petróleo, quando, de repente! deria atingir o objetivo bem maior, que é o de gerar 
essa fonte de energia para o ~rasil passou a ser ~~' e~p~go n? campo e no .setor. industrial automotivo. 
blemática e insegura em funçao da guerra que ali se A Idéia se na o Govemo finanCiar a troca de carros a 
instalou. E o Presidente Geisel, um estadista, um h~ álcool usados, já bastante desgastados, por carros 
mem de visão, concebeu o Proálcool como uma font~ novos a álcool, atingindo dois grandes objetivos: pri-
altemativa de energia para o Brasil, uma matriz ener-/ meiro, ajudar as montadoras a se desfazerem de 
gética própria, renovável, que permitiria ao País faze· seus estoques; e, segundo, ajudar a consumir o áI-
face a eventuais bloqueios no suprimento de petróleo. I cool que está estocado. 

Hoje, contudo, já não há mais aquela preocu.. Creio que a sugestão das centrais sindicais, 
pação grande com a situação no Oriente Médio, maJ; que estão preocupadas, COm razão, com os eleva-
existe outro motivo maior, com cérteza, para fortalet dos estoques de veículos nos pátios das montado-
cermos a produção nacional de álcool: é a questão ras, combinada com os Objetivos do Programa Na-
do desemprego. Trata-se de um setor que reconhe! cional do Álcool, ou seja, de substituir os veículos 
cidamente gera empregos no campo e no setor in} velhos, usados, por novos, movidos a álcool, daria 
dustrial, justamente absorvendo mão-de-obra menos um impacto muito grande no principal problema do 
qualificada, como os plantadores e cortadores dei Brasil hoje, que é o desemprego e a recessão. ' 
cana espalhados por todo o País. Não me refiro sot É por isso que, nesta manhã, agradecendo aos 
mente ao Nordeste, mas São Paulo está sofrendo Senadores que tiveram a disposição de nos apartear 
muito com a situação atual do setor sucroalcooleiroi, neste pequeno pronunciamento, gostaria de apelar 
o Paraná, Mato Grosso, Centro-Oeste, todos os ESr ao Presidente da República, ao Ministro Pedro Ma-
tados produtores de álcool e açúcar estão sofrendo lan e ao Ministro José Botafogo Gonçalves, da In-
esta grave crise. ... I dústria, Comércio e do Turismo, para que agilizem, 

A solução talvez fosse o Brasil, mergulhado dêem velocidade às decisões relacionadas com o 
nessa recessão, reativar o Programa Nacional do Álf Programa do Álcool, inclusive estudando, concomi-
cool, até mesmo com o mesmo nível de incentivo; tantemente, essa sugestão das centrais sindicais, 
nem estamos pedindo mais incentivo, mas decisõeJ para que possamos atingir esse grande objetivo de 
que possibilitem o escoamento da produção quer dé gerar, talvez, milhões de empregos em todo o País, 
álcool, quer de açúcar, para que o setor gere empre~ através do fortalecimento da produção de álcool e 
gos, pagamento de impostos, enfim, o desenvolvij do retomo à produção expressiva de veículos movi-
mento que as regiões necessitam para a manuten- dos a álcool. 
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Portanto, Sr. Presidente, era esse o registro que assistência àquelas populações, e mantém um plan-
eu queria fazer nesta manhã, sobretudo expressando tão permanente para transporte de órgãos destina-
a minha alegria por saber que, nas cidades de São dos a transplante. 
Paulo e Curitiba, já estarão funcionando os primeiros Na opinião do Almirante Mário Cesar Flores, o 
veículos á diesel com álcool aditado, mostrando que o fim da Guerra Fria e o consenso das nações desen-
programa é viável e pode render muitos beneffcios volvidas estão produzindo uma ordem internacional 
econômicos e sociais para o nosso País. global, naturalmente redutora dos Exércitos. Os pró-

Muito obrigado. prios militares, exceto os das potências reconhecida-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada- mente belicosas, sentem-se fragilizados em suas 

res) - Concedo a palavra ao Senador Carlos Patro- convicções sobre a missão militar tradicionalmente 
cínio, próximo orador inscrito. básica. Tendem a vivenciar mais as questões inter-

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL-TO. Pró- nas, atualmente sujeitas a turbulências em conse-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) qüênciaS' dos ajustes socioeconômicos que se fa-
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, em novem- zem necessários. 
bro de 1996, tive a honra de integrar uma Comissão Entre as questões internas, a que mais preocu-
de Parlamentares que esteve em diversos municí- pa toda a população-é inegavelmente o aumento de-
pios do Estado do Amazonas, conhecendo a realida- senfreado da violência no campo e na cidade. Hoje 
de física e social em que se desenvolve o Projeto em dia, tanto o lavrador isolado nas lides do campo, 
Calha Norte. Lembro-me que, lá, estiveram também quanto o trabalhador urbano usuário dos transportes 
os Senadores João França e Romeu Tuma e os Srs. coletivos, sentem-se expostos à constante ansieda-
Deputados Giovanni Queiroz e Jair Bolsonaro, além de causada pelo medo de um assalto. Já não há 
de vários oficiais das Forças Armadas, jornalistas e mais horários ou locais menos violentos; a qualquer 
servidores desta Casa Legislativa. hora do dia, e nos locais mais movimentados, os fur-

Constatei a importância da presença dos milita- tos, os roubos e os seqüestros acontecem. 
res na Região Amazônica, tanto em termos de asse- A propósito, Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena-
gurar a soberania nacional, quanto de prestar assis- dores, participei, no final da última semana, em mi-
tência às setentas pequenas comunidades isoladas nha cidade, Araguaína, no Estado do Tocantins, de 
existentes nas áreas ocupadas pelo Exército. Tam- uma convocação da sociedade local, que, tendo em 
bém merece destaque o papel da Marinha e da For- vista os constantes ou semanais assaltos a ônibus 
ça Aéreá, respaldando muitas das ações necessá- que percorrem a Belém-Brasnia e outras rodovias do 
rias à e'xecução do Projeto Calha Norte. meu Estado, está procurando meios de participar 

Considero, portanto, plenamente justificado o também, de alguma forma, do combate a essa crimi-
percentual de 80% de credibilidade das Forças Ar- nalidade desenfreada, que está campeando por todo 
madas junto à opinião pública nacional. o nosso País. Temos verificado que, no Estado do 

E, por que, Sr. Presidente, reporto-me a essa Tocantins, um Estado do interior do Brasil, um cha-
experiência ocorrida há dois anos? Porque, a partir mado Estado periférico, onde até há poucos anos se 
de então, tenho acompanhado com maior atenção vivia em paz e harmonia, bandidos ligados ao Co-
as mudanças estruturais do Exército brasileiro. São mando Vermelho têm sido presos constantemente. 
exemplos dessas mudanças: a participação em For- A crise econômica mundial, ao chegar ao Bra-
ças de Paz; a maior permanência do soldado enga- sil, trouxe no seu rastro o desemprego. Os comer-
jado na tropa (hoje, seis anos ao invés de quatro ciantes informam que nem a expectativa das festas 
anos), levando à 'profissionalização"; a atuação no natalinas evitará a dispensa de empregados, o que 
Programa Criança-Cidadã, junto aos menores caren- já está acontecendo na indústria e na prestação de 
tes e a distribuição de alimentos, entre outros. serviços. Com o aumento do desemprego, será ine-

É um trabalho ordeiro e silencioso, que, na vitável o crescimento da violência. 
maioria das vezes, só é conhecido por aqueles dire- Sabemos que o papel das Forças Armadas 
tamente envolvidos: os militares e os cidadãos bene- junto à Nação se encontra perfeitamente determina-
ficiados. Ainda neste ano, surpreendi-me ao ler num do na Constituição em vigor. Elas não podem nem 
jomal referência ao fato de que a Aeronáutica sedia- devem ser utilizadas na manutenção da ordem públi-
da em São Paulo, quinzenalmente, manda equipes ca, salvo nos casos de estado de direito ou de sítio. 
de médicos, farmacêuticos, juristas e até psicólogos O caput do art. 136 da Carta Magna assim es-
às regiões de fronteiras do País para um trabalho de pecifica: 
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"Art 136. O Presidente da República~ na imagem do País no exterior, com sérias conse-
pode, ouvidos o Conselho da República e ol qüências para o turismo. 
Conselho de Defesa Nacional, decretar es-I 3) O desemprego aumentará o índice de vio-
tado de defesa para preservar ou prontaj lência, principalmente a urbana, já que levas de imi-
mente restabelecer, em locais restritos e de grantes desesperados aportam todos os dias às ci-
terminados, a ordem pública ou a paz SOcia] dades passando a viver em condições subumanas. 
ameaçadas ... " Vários outros aspectos poderiam ser aqui rela-

Anteriormente, o Item 111 do art. 34 as I· cionados. Entretanto, para não me alongar em argu-
severa: mentos conhecidos de todos, pois é a realidade em 

"Art. 34. A União não intervirá nos Esta- que vivemos, penso em convidar o Ministro-Chefe 

dos n~~.~~.~~~t.~~~.:'~~~:.~~.~~~.~~~.'.'.' .... J ~~é~~~d~e~:~~;o d~~:r~rç~:z:r:a~~~e~e~:~~e~ 
111 - pôr termo a grave comprometi: sabe, talvez, o Ministro do Exército, General Zenildo 

mento da ordem pública;" I de.Lucena, para discutir conosco a possibilidade da 

Apesar dessa determinação constitucional, em 
novembro de 1994 - há quatro anos, portanto -, o' 
País assistiu à realização de um convênio armado' 
federal-estadual, denominado Operação Rio. O con.! 
vênio foi a forma encontrada para dispensar a trami~ 
tação no Congresso e, apesar das dúvidas quanto fi 
constitucionalidade, recebeu a aprovação de reno~ 
mados juristas como sendo "a melhor medida para 
conter a criminal idade no Rio de Janeiro". I 

Em abril deste ano, 1998, 500 homens do 
Exército foram acionados, juntamente com a Políci~ 
Federal, na tentativa de conter a violência no campoJ 

Participei, S~s e Srs. Senadores, da Eco 92) 
em que o Exército tomou conta das ruas e da segu·! 
rança do Rio de Janeiro. O Brasil foi elogiado pele 
inúmeros chefes de estado e participantes daquele 
evento. Foi uma maravilha. Não se viu um pivete 
nas ruas e não se registrou qualquer ameaça de in· 
segurança. 

O próprio Presidente Femando Henrique foi ta·í 
xativo ao afirmar que as Forças Armadas não atua.j 
riam no combate ao narcotráfico. Considero també~ 
sensata a opinião de inúmeros oficiais de alto esca·í 
lão de que seria completa irresponsabilidade emp6-j 
nhar a vida de jovens soldados de 18 anos no COmi, 
bate à criminalidade. 

É preciso, porém, que alguns aspectos da: 
questão sejam equacionados: I 

1) Mesmo que o atual "engajamento" na tropa 
tenha ainda quatro anos de duração - nós sabemo~; 
hoje que a média já está atingindo seis anos de dU{ 
ração -, esse período de treinamento faz com que 
os reflexos e a preparação de um jovem, já entãd 
com vinte e três anos de idade, estejam à altura desj 
sa tarefa. 

2) A ordem pública e a paz social já se encon· 
tram profundamente abaladas, com graves reflexoJ 
na segurança - ou insegurança - intema, bem comd 

participação dos militares na defesa da segurança 
intema do nosso País. 

o Sr. Caslldo Maldaner (PMDB-SC) - Permi­
te-me V. EX- um aparte? 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL-TO) -
Concedo o aparte, com muito prazer, a V. EX-, emi­
nente Senador Casildo Maldaner. 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB-SC) - Nobre 
Senador Carlos Patrocínio, acompanho, com aten­
ção, o pronunciamento que V. EX- faz em relação à 
segurança nacional, à segurança das pessoas, à 
atuação das Forças Armadas, com destaque em vá­
rios setores. Eu parto do princípio - e sempre defen­
di a tese - de que a interiorização do desenvolvi­
mento para o Brasil é uma das saídas, até para se 
ocupar eqüitativamente o campo geográfico do País, 
evitando-se, com isso, a concentração das pessoas 
nas grandes metrópoles, como vem ocorrendo. Nas 
grandes metrópoles, temos três problemas básicos 
que afetam demais essas administrações, quais se­
jam moradia, alimento básico e segurança. Se inte­
riorizarmos o desenvolvimento, "estaremos ajudando 
nessa distribuição eqüitativa e estaremos levando, 
também, o desenvolvimento, o bem-estar, a educa­
ção e emprego para o interior do Brasil, ou seja, 
para as menores comunidades. O meu aparte é para 
dizer que o papel das Forças Armadas é de muita 
importância, como já vem acontecendo, e V. Ex'! ex­
pôs agora há pouco o trabalho que se desEmvolve 
nas fronteiras do nosso País. Entendo que a criação 
do Ministério da Defesa no Brasil, congregando as 
três Forças, Aeronáutica, Marinha e Exército, deve 
Objetivar o desenvolvimento natural de .um trabalho 
na defesa do Pafs, das pessoas, mas também aju­
dar no desenvolvimento, através da atuação na$ Co­
munidades mais distantes. Isso já vem sendo feito, 
mas deve ser il"'!ensificado, congregando as três 
Forças nesse caminho. A defesa nacional deve ser 
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um conjunto que vise não somente à defesa do cida­
dão em relação à repressão ao crime, mas também 

. ao bem-estar das pessoas. O objetivo da defesa na­
cional hoje não é mais apenas cuidar das fronteiras, 
preparar-se para a guerra, é também ajudar no de­
senvolvimento, principalmente na área social, em re­
lação ao bem-estar das pessoas. Assim, buscando 
as causas, estaríamos prevenindo e evitando até a 
necessidade de repressão com maior intensidade. 
Então, a criação do Ministério da Defesa Nacional, 
congregando as três Forças, num trabalho em con­
junto, ajudaria no desenvolvimento do País. A gran­
de tese, a grande definição de defesa nacional con­
gregaria tudo isso: a repressão, quando necessário, 
a prevenção e o próprio desenvolvimento, para que 
a sociedade se organize, busque saídas, procure 
produzir mais para o benefício de todos. Por isso, a 
preocupação de V. EXª e o pronunciamento que faz 
na manhã de hoje merecem, sem dúvida alguma, os 
nossos cumprimentos. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL-TO) -
Obrigado, eminente Senador Casildo Maldaner. A 
tese que V. EXª defende é muito interessante, e 
com ela concordamos: o papel das Forças Arma­
das na defesa do nosso País, começando pelos 
elementos básicos, por ações básicas dentro da 
sociedade. 

Hoje, as Forças Armadas desempenham um 
papel muito importante. Só pude aquilatar a sua impor­
tância depois de ter conhecido, constatado In loco a 
ação do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, para 
assegurar a soberania nacional nas fronteiras e, 
principalmente, prestando os mais diversos traba­
lhos de apoio social à gente ribeirinha, à gente das 
fronteiras. 

Pensamos exatamente como V. EXª. Principal­
mente agora, quando se pretende reformular esse 
papel, criando-se o Ministério da Defesa, - o nosso 
País é de paz, felizmente não é um País belicoso -, 
estamos intermediando a paz entre outras nações 
vizinhas, como ocorreu recentemente, quando o 
Presidente Femando Henrique, através do Itamara­
ty, foi o catalisador de ações para estabelecer a paz 
entre Equador e Peru. Esse papel, conforme citado 
por V. ExB, é fundamental. 

Acreditamos, ainda, que a violência começa a 
se tomar insuportável em nosso País. Muitas autori­
dades, ao que parece, querem fazer com que o povo 
se acostume a viver com a violência, e as pessoas 
já estão se acostumando com esse estado decoi­
sas. Entra-se no ônibus e já se s Jara o dinheiro do 
assaltante, para não ser baleado. 

Recentemente, assisti a um programa de tele­
visão que mostrava que, para uma indústria ou um 
comércio ter sucesso, deve fabricar ou vender apa­
relhos de proteção, como grades à prova de ladrões, 
campainhas e cães. Esse pessoal está faturando 
bem, apesar da crise, porque todo mundo está se 
enclausurando, encouraçando-se, com medo da vio­
lência. Não devemos suportar isso. 

Pretendo fazer um ofício para convidar, por in­
termédio do Senado Federal, as autoridades das 
Forças Armadas, quem sabe o Ministro-Chefe do 
Estado Maior, do EMFA, ou talvez o Ministro do 
Exército, para que possamos discutir o papel das 
Forças Armadas" no sentido de agir em caráter 
emergencial para ajudar a Nação nas horas difíceis. 

Lembro-me de que, no meu tempo de estudan­
te, em Belo Horizonte, havia uma dupla de policiais 
que chamávamos de ·Cosme e Damião". Era um 
soldado do Exército e um soldado da Polícia Militar 
que faziam o patrulhamento daquelas ruas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como bem afir­
mou o Almirante Mário César Flores, 'a solução de­
pende de parâmetros nem sempre manejáveis, mas 
há um manejável: o ajuste das bases conceituais da 
defesa aos cenários que realmente podem afetar o 
Brasil num futuro supostamente previsível. ( ... ) É 
preciso mudar, com o apoio de pOlíticos, estadistas, 
acadêmicos, jomalistas e militares, atentos às cir­
cunstâncias, sob pena de 'divórcio' entre a socieda­
de ( ... ) e o sistema militar, isolado no santuário cor­
porativo .. ." . 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res) - Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo 
Maldaner. V. EXª dispõe de 20 minutos para o seu 
pronunciamento. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a saúde é, 
hoje, no Brasil, um caso de calamidade pública. É 
impossível para nós, no exercfcio da função parla­
mentar, omitirmo-nos diante do inexorável processo 
de deterioração das condições de saúde em nosso 
País. Os incontáveis casos de fraude, corrupção, ne­
gligência no atendimento médico, má administração 
de hospitais e toda a sorte de desrespeito ao bem­
estar da população levam-me a ocupar freqüente­
mente esta tribuna para manifestar o meu repúdio 
ao estado de descalabro da gestão da saúde e à in­
diferença dos responsáveis em relação ao sofrimen­
to do povo brasileiro. 
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Ainda recentemente, pronunciei-me a respeitl) preciso ser resgatada e preservada, como compo-
do escândalo da fraude de medicamentos, que, atl! nente da nossa cultura e identidade nacional. 
hoje, continua a nos surpreender com desdobramen.~l Nesse sentido, existem expectativas promissoras 
tos inesperados e alarmantes. . de ampliar e consolidar a utilização de medicamentos 

Hoje, volto ao tema dos medicamentos nãe, à base de plantas nos serviços públicos de saúde de 
mais para denunciar a prática das falsificações, mal; nosso País. Vários Estados da Federação e o Distrito 
para apelar ao Governo Federal no sentido de de~ Federal vêm introduzindo a moterapia em seus progra-
senvolver programas específicos de incentivo à prol mas de atenção primária à saúde pela eficácia, facili-
dução comercial de remédios elaborados à base dE~ dade de acesso e maior adequação dos medicamen-
plantas brasileiras, como alternativa para baratea~ tos à realidade socioeconômica do País. 
mento do custo, melhoria da qualidade e valorizaçãó) Segundo reportagem da Folha de S. Paulo de 
de nossa matéria-prima. 'I 30 de junho último, o programa de Fitoterapia da 

Não se trata, como pode parecer à primeira Klabin do Paraná Produtos Aorestais, de Telâmaco 
vista, de questão secundária ou paliativa no quadrq Borba, ,é responsável por 70% dos atendimentos 
dos grandes problemas da saúde. A Organização) médicos da empresa. São beneficiadas cerca de 15 
Mundial da Saúde - OMS, consciente da importãnt mil pessoas, entre funcionários e seus dependentes. 
eia do poder curativo da flora, incluiu as plantas n@ Implantado em 1984, o programa tem o invejável fn-
programa Saúde para Todos no Ano 2.000, atestan!· dice de 97% de aceitação entre as pessoas atendi-
do a relevância da utilização dessa riqueza natura'l das. Em média, a empresa realiza 40 mil atendimen-
para a produção de medicamentos eficazes na recul· tos médicos por Mo. Além de mais eficientes, os fi-
peração e manutenção da saúde das populações. ~ toterápicos saem 56% mais baratos para a empresa, 
OMS estima que 80% da população do mundo, dE! se comparados aos medicamentos convencionais. 
al9um modo, usam plantas como medicamentos', Por isso, S~s e Srs. Senadores, muitas outras 
sendo utilizadas cerca de 25 mil espécies vegetaiJ. experiências poderiam ser citadas. Entretanto, o êxi-
na medicina tradicional. ,I to dessas iniciativas não é o resultado de uma ação 

O Brasil é um dos quatro pafses que apresenr ampla, de abrangência nacional, mas de tentativas 
tam maior biodiversidade em todo o mundo, sendo GI localizadas e de alcance limitado, se consideradas 
primeiro em número total de espéCies. Em nosso~; as dimensões e o potencial do País. 
três milhões e quinhentos mil quilômetros quadrado~ 'A verdade é que o Governo Federal não vem 
de florestas, existe a mais diversificada reserva dei dando a devida atenção às possibilidades econômi-
plantas do planeta, isto é, 20% do total de espécie~ cas da industrialização de medicamentos fitoterápi-
vegetais encontradas na Terra. Só dentro da FloresI coso A conseqüência mais grave dessa atitude é pa-
ta Amazônica existem entre 5 milhões e 30 milhões garmos custos altfssimos para utilizarmos medica-
de plantas diferentes. Não se sabe o número precis~, mentos produzidos por indústrias estrangeiras, que 
porque poucas foram estudadas, mas só as que têri~ investiram recursos em pesquisas de nossa riqufssi-
gênero e espécie identificados somam 30 mil e rep·

l
, ma flora, recorreram a nossos pesquisadores e, 

resentam 10% das plantas de todo o planeta. 'hoje, faturam milhões de dólares com a industrializa-
Por outro lado, estatísticas da OMS apontam OI ção farmacêutica de matéria-prima' extraída das 

Brasil como o quarto maior consumidor de medicat plantas brasileiras. 
mentos do planeta, só perdendo para os Estados A esse respeito, o caso da espinheira-santa é 
Unidos, a França e a Alemanha. " I exemplar. O Japão patenteou propriedades ativas 

Diante desses dados, nada mais oportuno, pori da planta para o combate à dor no tratamento do 
tanto, do que ocupar esta tribuna para falar sobre ai câncer e como antiinflamatório para o combate a úl-
riqueza da flora brasileira e a necessidade de esti1 ceras e lesões no estômago. Planta tipicamente bra-
mular-se, cada vez mais, a industria, lização de med,i-

j
" sileira, as duas espéCies conhecidas de espinheira-

camentos à base de plantas em nosso País. santa só se desenvolvem por aqui. Os japoneses te-
No Brasil, além da abundância da flora, ou exa

l 
rão de comprar matéria-prima do Brasil, mas o regis-

tamente em razão disso, existe uma vasta tradição de tro da patente dificulta a liberação de recursos para 
transmissão de ensinamentos sobre as plantas e suei, a pesquisa de novos medicamentos a partir do prin-
propriedades curativas, a ponto de constituir uma verJ cípio ativo. 
dadeira ciência popular, riqufssima, no que conceme àl Esses e outros riscos exigem medidas efetivas 
utilização de plantas, de folhas e de raízes, que t!: por parte do Governo. É preciso que existam progra-
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mas especlficos para incentivar a produção comer- já comprovado, em vez de importarmos medicamen-
cial de plantas medicinais no PaIs. Com o crédito de tos de empresas internacionais, que os fabricam lá 
programas como o Pronaf - Programa de Incentivo fora, pOr alto custo, o que dificulta a sua aquisição 
à Agricultura Familiar - seria possível a produção, pela população. . 

Creio que com essa solução que apre~ento te-
em pequenas propriedades, de plantas medicinais. ríamos condições de introduzir, no Sistema Unico de 

É preciso também retomar as propostas de im- Saúde, um atendimento melhor e mais acessível à 
plantarão da alternativa fitoterápica no âmbito do Sis- grande maioria da população brasileira. 
tema Unico de Saúde, bem como de normatização do Este é um assunto que deveria merecer uma 
setor de medicamentos fitoterápicos, como forma de atenção bem maior das autoridades do nosso País. 
garantir o indispensável controle de qualidade. Sr. Presidente, eram estas algumas considera-

Finalizando, Sr. Presidente, nobres· Colegas, ções que eu tinha que trazer a esta Casa e ao País 
volto ao apelo fundamental deste breve pronuncia- na manhã de hoje. 
mento, que consiste na defesa da necessidade de 
adoção de medidas destinadas a estimular a indus­
trialização de medicamentos feitos a partir dos prin­
clpios ativos encontrados naflora brasileira. 

Uma polrtica vigorosa de valorização do setor de 
medicamentos fitoterápicos encontra respaldos econô: 
micos, culturais e ideológicos em nossa realidade. Os 
altos custos dos medicamentos industrializados tradi­
cionais, freqüentemente fora.do alcance do poder aqui­
sitivo de imensa parcela de nossa população, justifi­
cam amplamente a valorização das nossas riquezas 
naturais, do nosso imenso patrimônio terapêutico e a 
sua utilização para a produção de medicamentos de 
baixo custo e comprovada eficácia. . 

A flora brasileira é uma das mais diversificadas 
do mundo. Precisamos conservá-Ia e também explo­
rar seu potencial com critério e cuidados desusten­
tabilidade. Não podemos permitir que a omissão e o 
desinteresse acarretem, às nossas reservas vege­
tais, conseqüências análogas às historicamente veri­
ficadas com outras riquezas naturais de nosso País .. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente, no­
bres Colegas. Embora.breves as considerações, eu 
não poderia deixar de trazer a esta Casa o cuidado 
que acredito o Ministério da Saúde deveria ter princi­
palmente com esse assunto. É necessário atenção 
maior do Governo como um todo para que possa­
mos atender a maior parte da população brasileira 
com alternativas mais econõmicas, mais baratas e 
mais simples que vamos encontrar na nossa flora. 

Caso não tomemos o devido cuidado, teremos 
prejuízo, pois há países, como 6 Japão, que já pa­
tentearam medicamentos produzidos com matéria­
prima da flora brasileira. Creio que isso dificultará o 
registro de patentes por empresas nossas. Se nos 
descuidarmos, outros tomarão conta e ficaremos à 
margem do processo, nós que somos a quarta po­
tência do mundo em flora medicinal. 

Portanto, é preciso atenção das autoridades do 
setor para que venhamos a avançar na produção 
desses medicamentos, que são mais baratos, como 

Durante o discurso do Sr. Casildo Mal­
daner, o Sr. Antonio Carlos Valadares deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Carlos Patrocínio, 22 Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra ao eminente Senador Nabor Jú-
nior. (Pausa). ' 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
CarlOs Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
co/PSB-SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Sena­
dores, quando o Governo anunciou o seu pacote fis­
cal, ou o seu ajuste fiscal, ele disse que iria aumen­
taro valor da alíquota da CPMF. E, de fato, apesar 
das resistências, mesmo na base de sustentação do 
Governo na Câmara e no Senado, na próxima se­
mana, segundo os jornais divulgam, a CPMF sofrerá 
um aumento de 90%, começando a tramitar a pro­
posta pelo Senado Federal, onde o Governo desco­
briu que há uma resistência muito menor ao incre­
mento dessa alíquota do que no âmbito da Câmara 
dos Deputados. A estratégia do Governo, então, é 
conseguir aprovar esse aumento transformando-o 
em prorrogação, e não votando uma nova proposta 
de emenda constitucional que fixaria esse aumento. 

o A meu ver, essa estratégia do Governo, que 
visa dar celeridade à cobrança, uma vez que a pró­
pria Constituição Federal profbe que nos três primei­
. ros meses depois de publicada alei seja a contribui­
ção cobrada pela União ou pelo Governo Federal, 
objetiva eliminar essa dificuldade, fazendo com que 
a nova proposta, que aumenta substancialmente, ou 
seja, em 90%, a alíquota da CPMF, se transforme 
em prorrogação. Isto é inconstitucional e, natural­
mente, os tribunais vão ter que tomar uma decisão a 
respeito dessa estratégia contorcionista do Governo 
Federal, que deseja impor, a qualquer custo, um au­
mento exorbitante dessa contribuição. 
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Como'sabemos, ela foi aprovada pela Emenda posterior estudo dos historiadores, como um Ministro 
Constitucional n° 12 e colocada no art. 74 do Ato da SaÚde fala a verdade e, em seguida, é repreendi-
das Disposições Constitucionais Transitórias, qJe do, porque disse simplesmente aquilo que está 
prevê, na Constituição ora em vigor, que a alíquota acontecendo no seu Ministério. 
de contribuição não excederá a 0,25%. Foi estabeh3- . Na nota do Ministério da Saúde verificamos 
cido em lei complementar que essa alíquota seria l"e que, enquanto os recursos para o Ministério do Meio 
0,20%.É·a própria Constituição que estabelece o: i- Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Le-
mite: ele não pode ultrapassar 0,25%. Mas o Gove _ gal tiveram crescimento, entre 1994 e 1998, de 
no, tratando a Constituição como uma lei Ordinári~, 1.810,2% em relação ao PIS; para o Ministério do 
resolve, em face da crise que se abateu sobre as i- Planejamento, de 410,1 % em relação ao PIS; para o 
nanças do País, ultrapassar esse limite. E nós não da Indústria, do Comércio e do Turismo, de 235,5% 

em relação ao PIS, para o da Saúde tiveram uma 
temos culpa dessa crise, uma vez que o Governo queda, entre 1994 e 1998, de 12,4%. Ninguém des-
teve todo o tempo que Deus lhe deu, teve o an o mentiu estes dados, que foram incluídos na nota do 
passadó 'e o anterior, para resolvê-Ia. Mas ele te e Ministério da Saúde., Ninguém disse que era mentira 
então uma prioridade: garantir e assegurar o prin í- o que foi divulgado. 
pio da reeleição, a fim de que o Senhor Fernando O próprio.Governo, que repreendeu o Ministro, 
Henrique Cardoso continuasse no poder. I foi incapaz de explicar à sociedade brasileira se isso 

Então, Sr. Presidente, como se não bastasse era ou não verdade. Ora, quem cala consente. Se o 
'áUmentaruma alíquota em 90%, depois de a ConsUi- Governo não desmentiu esses números é porque 
tuição estabelecer que ela não poderia ultrapassAr eles são verdadeiros, mesmo porque o Ministério da 
0,25%, o Govemo está - conforme a própria class!e Saúde, a meu ver, não iria se prestar a divulgar uma 
empresarial já protestou - contribuindo para a redl~- nota como essa, com uma tabela em anexo, se ela 
ção das nossas exportações, que, como sabemo~, não expressasse absolutamente a verdade. 
são a base para o combate ao déficit nas nosSé\s Portanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado-
contas correntes. . 1 res, a imposição desse aumento da CPMF, primei-

O Governo Federal admite que temos que Pr0- ro, não se justifica pelo lado da saúde, porque, se-
duzir mais, temos que exportar mais, porque assil1iTl gundo a própria denúncia do Ministério, há uma 
estaremos gerando divisas e mais riqueza para o queda no montante de recursos para o setor. Em 
nosso País e proporcionando mais emprego em t0- vez de terem aumentado, reduziram-se os seus re-
dos os setores da nossa economia. Com o aumen(o cursos com a CPMF. 
da CPMF, certamente os nossos produtos terão ailll- Segundo, os 90% que serão considerados na 
da mais dificuldades para serem colocados nos me~- nova emenda constitucional, de iniciativa dos Sena-
cados do exterior, uma vez que haverá redução de dores do Govemo, não vão ser destinados à saúde. 
sua competitividade nos mercados internacionais. I O aumento de 90% vai ser destinado a cobrir os 

Ainda mais, Sr. Presidente, quando sabemo&. rombos do Governo Federal. Naturalmente para ga-
segundo informações do próprio Ministério da Saúdê, rantir, por exemplo, o pagamento dos juros da dívida 
que a CPMF, apesar da boa fé com que este Senado pública, que cresceu, desde que foi implementado o 
Federal a aprovou, nos idos de 1996, não está sendo real até esta data, de US$60 bilhões para mais de 
devidamente utilizada e estão sendo até desviados 1'E1)- US$300 bilhões. E o Governo tem que pagar o equi-
cursos do Governo Federal para outras finalidades. b valente a US$60 bilhões somente de juros durante o 
Sr. Ministro da Saúde recebeu uma descomposturk ano, valor muito acima da ajuda prometida pelo FMI. 
pública do Presidente da República, que ameaçoL A ajuda do FMI é uma gota de água no oceano em 
demiti-lo caso não se retratasse. Foi uma humilhél- relação ao que o Brasil deve, em relação aos juros 
çãonunca vista sofrida por um Ministro de Estad<!), que o Srasil é obrigado a pagar em face justamente 

d· rd d S Ext - . I da política monetária que o Govemo está adotando, 
que apenas Isse a ~e a e..: . nao mentiu. . de colocar os juros sempre num patamar mais alto, 

Uma notatécmca do Mlmsténo..c. chamam nota 
técnica, mas o documento teve desdobramentos pel- em mais de 40%, as maiores taxas de juros registra-

I das no mundo inteiro. 
Ifticos - mostrou que o Govemo Federal preJ·udicou 

I Sei que a luta da Oposição no Senado para der-
sensivelmente o setor da saúde ao não lhe atribuir rubar o aumento da CPMF vai ser em vão. Entretanto, 

.' prioridade. Não sei se algum colega nosso leu essb é nosso dever denunciar à Nação que já se prepara 
nota no Senado Federal, mas eu gostaria, Sr. presl- uma estratégia para que o aumento de 90"10 da CPMF 
dente, que registrassem nos Anais da Casa, park seja cobrado a partir do mês de janeiro, 'quando, pela 
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Constituição, se esse aumento for aprovado, ele en- criação da CPI das Pesquisas - que nos deixaram 
trará em vigência sOmente após três meses. estarrecidos. Não só no Estado de Sergipe como em 

Vamos, . então, aguardar, na próxima semana, vários outros Estados da Federação brasileira houve 
o desfech() da apresentação dessa emenda. Nós candidatos que foram prejudicados frontalmente 
não conhecemos ainda o teor da mesma. A partir da com a disposição dos institutos de pesquisa de apre-
próxima terça-feira, a Comissão de Constituição, sentar dados que tinham o único objetivo de praticar 
Justiça e Cidadania, da qual faço parte, receberá.a fraude e mudar o resultado da eleição. De fato, isso 
proposição e, a partir daí, nós, no cumprimento do resultou em prejuízos irreparáveis para candidatos e 
nosso dever, procuraremos apresentar emendas. em descrédito para a democracia brasileira. 
Uma delas é da maior justiça, pois tomará dedudível 
do Imposto de Renda a cobrança da CPMF, o que 
ajudará as pessoas físicas e jurídicas, diante da cri­
se avassaladora que abarca o Brasil, a receberem 
um pouco daquilo com que contribuem para o de­
senvolvimento do nosso País. Ao invés ser cobrada, 
pura e simplesmente, haverá a devolução, pelo Mi­
nistério da Fazenda, daquilo que tiver sido recolhido 
através d~ C'PMF. 

Sr. ,Presidente, o segundo assunto, 'que eu não 
poderia deixar de abordar nesta sessão, diz respeito 
às pesquisas eleitorais. Nós demos entrada, on~em, 
nesta Casa, a uma Proposta de Emenda à Constitui­
ção, assinada por mais de 27 dos Srs. Senadores 
que compõem esta Casa, o número exigido pela 
nossa Constituição, incluindo inciso 111 no § 32 do art. 
220 da nossa Constituição, que diz mais ou menos o 
seguinte: a lei federal estabelecerá normas para a 
realização de pesquisas eleitorais e limitará a sua di­
vulgação no períOdO de campanha a, no máximo, 15 
dias antecedentes ao pleito, reduzindo-se esse pra­
zo para até 3 dias no segundo tumo, sob pena de in­
cidência dos responsáveis em crime punível com as 
penas de detenção e multa, na forma da lei. 

Isto é, Sr. Presidente, como nós não podemos 
exigir, em lei ordinária, o cumprimento de um prazo 
para a divulgação de pesquisas, já que o próprio 
Supremo Tribunal Federal se manifestou e existe ju­
risprudência sobre o caso, e seria uma limitação ao 
direito de informação, previsto no próprio art. 220 da 
Constituição Federal, fomos obrigados a fazer uma 
emenda a esse artigo permitindo a limitação desse 
poder irrestrito da imprensa e dos institutos de opi­
nião pública, de poderem divulgar, a qualquer tem­
po, como hoje permite a legislação, as pesquisas 
eleitorais. 

Sabemos que as pesquisas eleitorais são ins­
trumentos hoje negativos na fase eleitoral de nos­
sas campanhas, porque conseguem, com números 
fictícios, com a manipulação de dados, mudar os 
resultados das eleições. Isso aconteceu em quase 
todo o' Brasil. Exemplos aqui foram relatados pelo 
Senador Ademir Andrade - autor da proposta de 

Antes mesmo do término da CPI, estamos apre­
sentando uma aHemativa ao Congresso Nacional para 
dar um basta a esse poder invisível que surgiu no Bra­
sil, que decide as eleições antes mesmo que elas se 
realizem. Os ibopes, os brasmarkets, os vox populis e 
outros institutos serão investigados pela CPI porque 
erraram - e como erraram. Em alguns casos, em mais 
de 50% em relação aos dados reais comprovados com 
a eleição e com o pleitO'. \ 

Os pleitos, por exemplo, de Brasnia, Rio Gra~­
de do Sul e Mato Grosso, renhidamente disputadOS, 
comprovaram, de forma bastante clara, que os insti­
tutos agiram de má-fé, praticaram fraude. Se' existis­
se uma legislação brasileira capaz de coibir essas 
fraudes, certamente, estaria, a esta alt\.o....f')s. acon­
tecimentos, havendo punição. 

Mas acredito que esta emenda constitucional, 
que tem o apoio e a simpatia da maioria 'esmagado­
ra desta Casa, vá resolver o problema, porque ela 
vai obrigar os institutos a guardarem as suas pesqui­
sas até quinze dias antes das eleições; antes elas 
não poderão ser divulgadas. E se forem divulgadas, 
os responsáveis, tanto os proprietários dos jomais 
como os próprios institutos, poderão ser responsabi­
lizados com pena de detenção e multa, na forma da 
legislação eleitoral. 

Este foi o caminho, Sr. Presidente, que encon­
tramos para barrar a fraude no. Brasil resuHante das 
pesquisas. Não haveria possibilidade de, através da le­
gislação ordinária, atacar esse problema, essa questão 
vergonhosa, que se tomou um verdadeiro escândalo 
no Brasil e que vai ser esmiuçada com a realização da 
CPI, de iniciativa do nosso companheiro do Senado 
Federal, do PSB, Senador Ademir Andrade, e que ob­
teve aprovação do Congresso Nacional. 

Por isso, Sr. Presidente, ao encerrar as mi­
nhas palavras, gostaria de enfatizar'que este é o 
momento certo, é o momento adequado para que 
possamos corrigir esse poder incalculável que se 
deu aos institutos de pesquisa no Brasil. Hoje, o 
proprietário de um instituto de pesquisa nacional é 
mais consultado do que o eleitor; ele tem um po-
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der tão grande de decidir as coisas, que os poiíticl)s volvendo a Contribuição Provisória sobre Movimen-
que detém o poder e querem mantê-lo lhes dão mrJi- tação Financeira - CPMF? 

~ 

to dinheiro, lhes oferecem dinheiro para a manipula- O SR_ ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
ção das pesquisas, o que se toma irresistível.lE coIPSB-SE) - Não. Disse que, como não temos o 
olhem que quem está na Oposição não póde ejn- poder de derrubar a proposta do Governo, vamos 
frentar esse esquema de fraude, porque o GovenJ1o apresentar emendas e uma delas será no sentido de 
dispõe de recursos, o pagamento de urna pesqui!;a conferir às pessoas físicas e jurídicas o direito de 
normal dos grandes institutos não custa menos ~e descontarem no Imposto de Renda o que pagaram 
R$50 mil reais por averiguação. I. de CPMF. Foi isso que disse e condenei a atitude do 

Ora, se a pesquisa é manipulada, naturalme~te Governo em transformar uma nova proposta consti-
custa muito mais: R$200, R$300 milhões, meio, i- tucional numa simples prorrogação. Pois, se for uma 
Ihão de reais, e os insliMos e os seus proprietári s simples prorrogação da alíquota de 0,20%, o Gover-
ficam cada vez mais ricos, sendo o povo ludibriad e no poderia fazê-Ia através de uma emenda constitu-
as candidatos mais pobres prejudicados, pois nlio cional. Mas ele não pode transformar uma alíquota 
podem concorrer com tamanho volume de dinheil·o. de 0,20"10 em 0,38%, alegando ser uma simples 
No Brasil, Sr. Presidente, estão substituindo o v9to prorrogação, pois isso é inconstitucional. Isso signifi-
popular pela pesquisa, porque, lamentavelmente, ca que, se não é uma prorrogação, esse aumento de 
muitos eleitores ainda votam, por induzimento, '110 90% só poderá ser cobrado, em sendo aprovado, 
candidato que vai ganhar. Se o eleitor menos avisa- três meses após a publicação do ato. 

o , 

do tiver a desconfiança de que o seu candidato não O Sr. Bello Parga (PFL-MA) - Permite-me V 
vai ganhar a eleição, não vota nele; o eleitor acor'n- .Exª um outro aparte? 
panha mesmo um candidato ruim que a peSqUi~a O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
apontou como ganhador da eleição; ele deixa de ~I~- coIPSB-SE) - Ouço V. E~. 
tar no bom, porque a pesquisa o convenceu de qre O Sr. Bello parga (PFL-MA) _ Senador Anto-
ele não pode ganhar a eleição. Se o ruim está 'Ia nio Carfos Valadares, quero congratular-me com V. 
frente, então ele vota no ruim. ExII por sua idéia, à qual desde já ofereço meu 

Precisamos então, Sr. Presidente, mudar esse 
estado de coisas e dar maior transparência às eh~i­
ções no Brasil. Não é possível continuar a hav~r 
esse escândalo que as pesquisas representam. Veio 

I 

em boa hora, então, a CPI da Pesquisa Eleitoral. Tf­
nho certeza de que ela vai desvendar, nos mínim, s 
detalhes, a grande molecagem que representa a 
pesquisa no Brasil. 

O Sr. Bello parga (PFL-MA) - Permite-me j'I. 
ExII um aparte, Senador Antonio Carfos Valadares? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (B"O-
coIPSB-SE) - Com muito prazer. I 

O Sr. Bello parga (PFL-MA) - Inicialmen,e, 
peço desculpas por interromper essa manifesiação 
acalorada de V. E~ com relação às pesquisas elki­
torais, mas gostaria de me fixar em um ponto antb­
rior ao pronunciamento de V. ExII, que acompan~ei 
pelo monitor do meu gabinete, quando tratou ?o 
ajuste fiscal sobre o qual o Congresso está prestes a 
deliberar. Como sempre, V. E~ apresentou os seLs 

I 

argumentos de maneira muito lógica, muito lúcida, 
muito inteligente, razão pela qual me causa semp~e 
uma muito boa impressão, considerando-me um h'u­
milde admirador do seu talento. Mas V. ExII dis!;e 

I 

que ia apresentar uma proposição retirando ou dé-

apoio. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
coIPSB-SE) - Muito obrigado. 

O Sr. Bello parga (PFL-MA) - Isso porque eu 
também estava procedendo a estudos, com elemen­
tos da Consultoria, sobre uma forma de se fazer o 
ressarcimento desses recursos. A Contribuição Pro­
visória sobre Movimentação Rnanceira, CPMF,. é um 
imposto injusto, anti-social e altamente inflacionário. 
Penso, portanto, que deve haver uma compensação. 
Não sei qual será porque ainda não terminei a análise 
que estou fazendo com o meu pessoal. Não sei se 
essa diminuição implicaria diminuição do Imposto de 
Renda, pois se isso ocorresse haveria uma redução do 
valor total do Imposto de Renda, o que prejudicaria o 
quantum que serve de base para a determinação do 
Fundo de Participação dos Estados e "do Fundo de 
Participação dos Municípios. Essa é a minha dúvida. 
Eu recorro a V. ExII exatamente para que possa jo­
gar luz sobre este assunto, dando-me elementos 
para colaborar com V. Ex.ª. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
coIPSB-SE) - Como o Governo alega que a motiva­
ção, o móvel desse aumento, desse incremento da 
alíquota é a crise que está enfrentando e que preci-
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sa fazer uma economia de R$28 bilhões - não sei despesas da Saúde aumentaram '17,9% enquanto as outras des-
como se pode fazer economia cobrando imposto, pesas do orçamento, em seu conjunto, cresceram 56,2%; 
aumentando contribuição _, então, no caso da 4. a arrecadação de CPMF, cobrada a partir de 23 de ja-

neiro de 1997 não beneficiou a Saúde. O que houve 101 desvio 
CPMF, O que haveria, na realidade, com a possibili- de outras fontes, ou seja, a receita de CPMF foi destinada à saú-
dade da compensação no Imposto de Renda, seria de mas foram dimlnuldas as destinações à saúde decorrentes de 
uma espécie de adiantamento do cidadão e das em- contribuições sobre os lucros e do·Cofins. Por exemplo, enquan-
presas ao Governo, ou seja, a Receita teria aquela to, em 1998, a arrecadação de CPMF (projetada até dezembro) 
arrecadação, digamos, de R$7 bilhões no primeiro atingiu R$8 bilhões, a despesa do setor, neste ano, será próxi-

ma à de 1995. 
ano, mas seria obrigada a devolvê-Ia aos contribuin-
tes no ano seguinte. Seria uma espécie de emprésti­
mo, como já houve o imposto sobre o combustfvel, 
sob a forma de antecipação de receita. Portanto, 
essa devolução não causaria prejurzo, a meu ver, 
porque no ano seguinte a alrquota, em vez de 
0,38%, será de 0,30%, o que proporcionará uma ar­
recadação de mais de R$5 bilhões para os cofres 
públicos da União. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) - No­
bre Senador, a Mesa já foi bastante parcimoniosa 
com V. EXª, dado, principalmente, o seu brilhantismo 
e a natureza do tema, que é palpitante. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (810-
coIPSB-SE) - Agradeço V. EXª e encerro as minhas 
palavras, louvando a participação do Senador Bello 
Parga. Tenho certeza absoluta de que, com essa'de­
volução do que foi pago à CPMF por intermédio do Im­
posto de Renda, a Nação brasileira vai aceitar de for­
ma mais pacifica esse novo aumento da Contribuição 
Provisória sobre a Movimentação Financeira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Integra 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS VALA­
DARES EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

LEIA A NOTA 00 MINISTÉRIO 

Leia a seguir a Integra da nota divulgada pelo 
Ministério da Saúde anteontem. . 

Neste momento em que as discussões sobre déficits e cortes 
nos gastos públicos ocupam o cenário nacional, é multo Importanta 
que números e Informações pertinentes sejam conhecidos, a fim de 
permitir a formação de opiniões e da critérios ajustados à realidade. 
Os dados sobre execução orçamentár1a e financeira do goveroo fe­
deral demonstram de maneira Inequlvoca que: 

1. as despesas com saúde, em outros custeios e capital, 
ao longo dos últimos quatro anos, cresceram somente 1,2% para 
o total do perlodo, enquanto o montante de despesas, em 1998, 
será Infertor, em termos reais, ao de 1995; 

2. mesmo no caso do projeto de lei orçamentár1a, para 
1999, agora fadado a drásticos cortes, a dotação do Ministério da 
Saúde crescia abaixo da média das outras despesas; 

3. entre 1994 e 1998 (exeooção financeira) o gasto com 
saúde, como proporção do PIB, caiu 12,4%. O total das oulras 
despesas, no antanto, subiu 22,6"10. Em valores constantes, as 

U SH. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. 
EXª será atendido na fvima regimental. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Júlio 
Campos. 

O SR. JÚLlG CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia ('\ 
seguinte discurso. Sem rev;,,;!o do orau ... ,.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o Brasil q um Pafs que 
aproveita muito pouco de sua criatividad: e de seus 
recursos naturais. Parece, assim, ter voc::lção para a 
pobreza. Parece, aliás, estar des!i'1ado à eterna po­
breza, eis que des'lerdiça as vportunidades que sur­
gem para produzir riquez,,~, jjara ecoilomizar divisas 
e para vender tecnologia. 

Este é, IJrecisamente, o caso já abordado, por 
sinal, na sessão de hoje, pelo eminente Senador 
pernambucano Joel de Hollanda, do Programa Na­
cional do Álcool - Proálcool, que foi lançado em 
1975, como resposta à crise do petróleo. Uma crise, 
é conveniente lembrar, de efeitos devastadores, 
bastando dizer que nossos gastos com a importação 
do produto, que eram de US$600 milhões anuais, 
em 1973, elevaram-se a US$2 bilhões no ano se­
guinte. Nossa produção, então, era de apenas 160 
mil barris diários que cobriam 23% de nossas neces­
sidades. 

Na época, pretendia-se apenas aditar o álcool 
anidro à gasolina, na forma como ocorre ainda hoje. 
Os parses exportadores do petróleo, entretanto, orga­
nizados em cartel, deflagraram nova alta do produto al­
guns anos depois, levando pânico aos pafses importa­
dores. O segundo choque do petróleo ocorreu em 
1979, gerando incertezas quanto à futura regularidade 
no fornecimento do produto. O cartel petrolffero provo­
cou um medo generalizado de colapsO, afetando as 
economias de parses de todo o mundo. 

A segunda crise do p'etróleo deu novo impulso 
ao Proálcool, resultando na utilização do álcool hi­
dratado em substituição à gasolina. O Brasil, Srs. 
Senadores, tornava-se pioneiro, em todo o mundo, 
na criação de uma alternativa ao petróleo. Uma al­
temativa eficaz, não poluente e sustentável, que vi­
ria a marcar uma nova era na economia brasileira e 

_____ ~ ____________________ ~~~~ ________________ ---J 
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uma profunda transformação na nossa matriz eAer- cias. A produção nacional de álcool, hoje, situa-se 
gética. I em tomo de 15 bilhões de litros anuais, mas o con-

O Pars, então, passou a viver uma nova rEiali- sumo não vai além dos 13 bilhões e 200 milhões de 
dade, com a comercialização do álcool carburalnte litros. O setor sucroalcooleiro tem estocado nada 
em milhares de postos de gasolina, com a expan~ão menos de que 1 bilhão e 800 milhões de litros de ál-
em grande escala das lavouras de cana-de-açúc!u e cool, sem perspectivas de escoamento. É bom lem-
com o desenvolvimento de novas tecnologias no brar que a produção brasileira de álcool atende a 
processamento industrial. uma frota 4 milhões e 300 mil automóveis que utili­

zam esse combustível. No entanto, trata-se de uma 
frota que envelhece ano após ano, vale dizer, está 
sendo sucateada e estaria fadada ao desapareci­
mento. 

O Proálcool viveu seu grande momento nos 
anos 80, quando 90% de todos os carros fabr~ca­
dos no País eram movidos pelo novo combust~vel. 
Os consumidores, beneficiados com um subsfdio 
que mantinha os preços do álcool competitiroS 
em relação à gasolina, entusiasmaram-se ~:om 
os ganhos de potência e de conservação IdOS 
motores. O País, além de economizar divisaiS e 
gerar empregos, abolia o uso do chumbo tetra~tila, 
até então aditivado à gasolina para aumentar ai oc-

tanagem. 1 
A procura pelo carro a álcool teve um slério 

abalo em 1989, quando uma crise no abasteci-
I 

mento, que durou cerca de 90 dias, deixou 
apreensivos os proprietário desse tipo de aluto­
móvel. Entretanto, o programa começou a sdfrer 
sérios reveses a partir de 1986, com o desAba­
mento dos preços do petróleo. O barril de pétró­
leo, que chegou a ser vendido no mercado i~lter­
nacional por 33 e até 34 dólares, no auge da cri­
se, teve seu preço reduzido, gradativamehte, 
para a metade desse valor. t 

Paralelamente à queda dos preços, a produção 
brasileira de petróleo aumentou significativamJmte, 
quase alcançando a marca de um milhão de b'arris 
diários, o que contribuiu para reduzir nossa depen­
dência extema. Nessas circunstâncias, o G0"lemo 
desinteressou-se pelo programa pioneiro e a indús­
tria automobilística reduziu drasticamente a pr'pdu­
ção dos carros a álcool. Os próprios consumidores 
ficaram desmotivados, especialmente quando sr re­
duziram os subsfdios que tomavam o álcool co~npe­
titivo em relação ao preço da gasolina. O Programa 
Nacional do Álcool, que um dia revolucionou a vida 
brasileira, entrou em agonia. 

Em 1995, do total de automóveis comercisliza­
dos no Brasil, apenas 3,7% eram movidos a állcool; 
em 1996, meio por cento; e em 1997, ainda melnos: 
0,1%. Este ano de 1998, a produção de carros a ál­
cool é residual com menos de 50 unidades por mês 
e, mesmo assim, sob encomenda. 

O verdadeiro "desmonte" que se ope J no 
Programa Nacional do Álcool teve suas conse üên-

O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Permite-me 
V. EJéi um aparte, nobre Senador Júlio Campos? 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-Mn - Ouço o 
aparte do nobre Senador Ramez Tebet. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Senador Jú­
lio Campos, quero me congratular com V. EJéi Che­
guei em meio ao seu pronunciamento, mas a tempo 
para ouvi-lo, como sempre fiz. Aliás, quando V. Ex! 
ocupa a tribuna o faz como na manhã de hoje: com 
substância. O seu. discurso está pleno de dados es­
tatísticos amplamente comprovados e caminha para 
sustentar a necessidade que nós temos no Brasil. O 
Brasil, que é campeão na tecnologia dessa fonte 
energétiça, o álcool, tem que acordar para não dei­
xar que faleça de todo no País o chamado Proálcool. 
Acredito que, enquanto outros países, como os Es­
tados Unidos da América do Norte, procuram avan­
çar nesse sentido - veja, V. EJéi -, aqui no Brasil 
está havendo um desestfmulo nesse sentido. E V. 
EJéi aponta muito bem: essa é uma fonte energética 
não poluente. E o Brasil tem chance, Senador Júlio 
Campos. Temos como exemplo o gaseoduto da Bo­
lívia, que é um fato; o gás é uma fonte energética 
também não poluente como o álcool. Se incentivar­
mos a produção no nosso País, isso redundará em 
grandes dividendos na área social, porque a indús­
tria açucareira no Brasil, sem dúvida nenhuma, é 
responsável e pode gerar muitos mais empregos do 
que gera hoje. AplaudO o discurso de V. Ex·, que 
apresenta dados estatfsticos e vem recomendar que 
o nosso País cresça economicamente e possa real­
mente voltar àquilo que era quando nasceu o Proál­
cool, quando o mundo todo ficou olhando para o 
Brasil. Cumprimento V. Ex· pelo excelente pronun­
ciamento. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) - Agradeço 
o aparte de V. Ex!. e o incorporo ao meu discurso, 
dizendo que, realmente, o Brasil está deixando ro­
lar, por água abaixo, esse grande programa, que é 
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o Programa. do Álcool e que tem trazido grandes be­
nefícios não só ao meu Estado de Mato Grosso, 
como também ao Estado de V. Ex§, o Estado de 
Mato Grosso do Sul, e todo o Centro-Oeste brasilei-
ro. 

Esse Programa NaCional do Álcool revolucio­
nou a agricultura do interior brasileiro, e, lamenta­
velmente, o Brasil está perdendo essa grande 
oportunidade. 

Digo sim, estaria porque, felizmente, as auto­
ridades começam a emitir débeis sinais de que 
pretendem revitalizar o setor. Um desses sinais, 
talvez o único realmente significativo, "é a implan­
tqção da chamada frota verde, ou seja, a substitui­
vão gradual da frota de verculos oficiais por auto­
;ilóveis necessariamente movidos a combustíveis 
renováveis. 

o Sr. Joel de Holianda (PFL-PE) - Permite­
n·.a V. E~. um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) -Referi-me, 
há poucos instantes, ao iniciar o meu discurso, ao 
eminente Senador Joel de Holla'nda, que, nesta ma­
nhã, já havia trazido a esta Casa debate sobre o 
Proálcool, com dados esclarecedores, e o meu dis­
curso vem completar o belíssimo pronunéiamento 
que o nobre Senador nordestino havia feito e que, 
neste instante, referenda com o seu aparte. 

Ouço V. Exª., nobre Senador. 

O Sr. Joel de Hollanda (PFL-PE) - Senador 
Júlio Campos, quero, antes de mais nada, cumpri­

'.lo pelo conteúdo do seu pronunciamento. 
i assinalou o nobre Senador Ramez Tebet é 

um plonunciamento repleto de dados estatísticos, de 
informações que são importantíssimas para chamar 
a atenção das autoridades econômicas de nosso 
Pars para, a importância do Programa Nacional do 
Álcool. O seu pronunciamento é oportuno, porque é 
realizado no momento em que o nosso PaIs atraves­
sa uma grave crise de desemprego. Estão aI milha­
res de trabalhadores do campo desempregados, 
porque não têm a quem vender a produção de cana. 
De outra parte, existe o setor industrial; o setor que 
e!abora o álcool, passando por dificuldades enormes 
,." função dos elevados estoques desse combustí-

Portanto, o chamamento que V. ExI' faz para 
, ,~ as autoridades se debrucem sobre a questão do 

)1 é extremamente ,importante e oportuno. Creio, 
',ador Júlio Campos, que se o Governo quisesse 

'/'1:zar um pouco o problema do desemprego em 
I JO País deveria olhar para esse programa, por­
e. "~ ele tem condições de criar milhares de empre-

gos, quer no setor rural, júnto aos fornecedores, pro­
dutores de cana, quer no setor industrial e, também, 
nas montadoras de automóveis. V. Ex@ lembrou de 
cOmo o Brasil abandonou a produção de carros à ál­
cool e como deixou que as indústrias, as montado­
ras nacionais, fabricassem veiculas movidos a ou­
tros combustfveis, deixando de lado os carros à ál­
cool. O resultado disso é que o consumo de álcool 
diminuiu muito e hoje estamos com estoques eleva­
dos. Portanto, Senador Júlio Campos, quero parabe­
nizá-lo mais uma vez. Gostaria que, as autoridades 
econômicas ouvíssem as sugestões de V. Ex9, so­
bretudo que a Comi~ão Interministerial do Álcool, 
Cima, em tão boa hora criada pelo Presidente da 
República, acelerasse as decisões relativas à eleva­
ção da mistura do álcool na gasolina de 2.4% para 
25% ou 26%, a mistura do álcool no diesel e, tam­
bém, que fosse verificada a possibilidade de expor­
tarmos mais o próprio açúcar, comoforrna de criar­
mos mercado para esses dois produtos do setor su­
croalcooleiro, o álcool e o açúcar. Parabéns a V. Ex@ 
pelo importante pronunciamento que faz. 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-MT) - Obrigado. 
Ouço com atenção o novo aparte do Senador 

Ramez Tebet. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Senador 
Júlio Campos, só para salientar a importância do 
seu discurso, principalmente no momento de crise 
econômica em que o PaIs está mergulhado. Es­
tamos vendo, o!-, prevendo, uma recessão no 
Pafs. Sou o Relator do Orçamento para 1999 e es­
tou bastante preocupado com os profundos cortes 
em,todas as áreas: na área social, na área de in­
fra-estrutura. E fico preocupado porque não estou 
enxergando quase que perspectiva, quando .nós 
temos janelas,por onde pode penetrar o sol da es­
perança. Se nossas autoridades, atentarem, por 
exemplo, para a necessidade de ouvir o pronun­
ciamento que V. Ex@ faz e incentivarem a produ­
ção de açúcar e de álcool aqui no Brasil. Quero 
também dizer a V. E~ que tive a oportunidade de 
ser o Relator de um projeto tênue e débil, que V. 
E~ classificou como uma ligeira abertura, um inf­
cio, que nós sabemos que significa pouca coisa ... 

, I" 

O SR_ JULIO CAMPOS (PFL-Ml) - Ou quase 
'nada. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - ... ou quase 
nada, que é o projeto que prevê a substituição da 
frota pública movida a gasolina por álcool. Mas isso 
é muito pouco. Precisamos voltar a incentivar a pro­
dução de carros a álcool em nosso Pafs. E este é 
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um momento proprcio, não há razão para desesl1ero Vamos por partes: o álcool anidro já desempe-
quando o Brasil tem todas essas perspectivas. (Nós nha excelente papel em sua adição à gasolina por evi-
temos apenas que incentivar a produção. Eu diria, tar o uso do chumbo tetraetila, substância poluente e 
nobre Senador Júlio Campos, que está na hora! Eu altamente perigosa, que se utiliza para aumentar o po-
já ouvi falar muito em pactos - pacto social, p~cto der de octanagem da gasolina. Quanto ao álcool hidra-
nacional - creio que está na hora de firmarmosl~ um tado, substitui integralmente a gasolina com a vanta-
pacto pela produção. gem de evitar a emissão de poluentes diversos, entre 

eles o dióxido de carbono, que proVoca o chamado 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-Ml) - Muito obri- "efeito estufa", uma preocupaÇão mundial. 

gado a V. EXª, nobre Senador. I Além disso, a produção do álcool gera empre-
Cabe, aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, go e renda. O setor sucroalcooleiro emprega nada 

analisar os méritos desse projeto que tramito~ em menos que um milhão de trabalhadores no campo e 
ambas as Casas Legislativas do Congresso NélCio- nas agroindústrias. Além de reduzir em 230 mil bar-
nal e foi transformado em norma jurídica - L1ii nº ris a importação de petróleo, economizando divisas, 
9.660, do ano em curso. Cabe analisar, igualm~nte, a utilização do álcool carburante absorve mais de 
a disposição governamental, embora ainda Um ,lida, 60% de toda a produção da lavoura de cana-de-açú-
de revitalizar o Progra.ma Nacional do Álcool. caro Nós produzimos metade de todo o álcool do pla-

A utilização do álcool combusUvel, na verdade, neta e podemos produzir muito mais. 
impõe-se por diversas vantagens, mas especial~nen- Enquanto isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
te por fatores estratégicos, ainda que venha a rE\pre- os parses desenvolvidos se esforçam para produzir 
sentar um custo para o Pars. I combusUveis a partir do milho, da madeira, da beter-

. De um lado, é mister reconhecer que o custo raba e de outras fontes de energia, nós temos a ma-
do álcool é superior ao da gasolina e que o prOál- téria-prima de maior valor energético, que é a cana-
cool só se viabiliza com o subsrdio denomiriado de-açúcar, e com uma grande e quase exclusiva 
·conta-petróleo·. Os consumidores de gasolin~ pa- vantagem: a lavoura da cana só tem bom rendimen-
gam hoje R$1,3 bilhão por ano para manter competi- to nas faixas próximas aos trópicos, o que deixa o \ 
tivos os preços do álcool combustfvel. I Brasil em posição privilegiada. Agora vários parses 

É preciso reconhecer também que, embora do mundo, como os Estados Unidos, que é o maior 
ainda persista nossa dependência do petróled es- consumidor de combusUvel no mundo, está prepa-
trangeiro, atualmente, é bem menor do que na~po- rando um grande programa de aditar ao seu com-
ca em que eclodiu a crise do petróleo, já que n ssa busUvel o álcool. Nesse instante em que os Estados 
produção cresceu de forma significativa, bei, ndo Unidos e outras nações desenvolvidas se preocu-
hoje um milhão de barris diários. Além disso, é e se pam muito com esse produto, querem consumi-lo, o 
considerar que os preços do petróleo no mert:ado in- Brasil deixa de lado, como se fosse nada, esse gran-
temacional, como já salientei, carram à metade.j de programa nacional que é o Proálcool. 

De oútro lado, temos, na utilização do álco61, Ii- Por isso, Sr. Presidente, Srs. senadores, é pre-
. minarmente, o benefrcio das vantagens ambient~is e ciso insistir, ainda, na questão do esgotamento das 

I fontes energéticas. As grandes reservas mundiais 
ainda a menor dependência dos parses exportado- de petróleo já são conhecidas e exploradas. Não há 
res de petróleo, a geração de empregos e de re\nda, perspectivas de se encontrarem novas reservas de 
não só, no campo como também na cidade, &omo grandes dimensões, e as que se conhecem hoje são 
realçou o Senador Joel de Hollanda, na área i~jdus- suficientes para abastecer o Planeta por mais algu-
trial; o aperfeiçoamento de uma tecnologia nacibnal, mas décadas. No entanto, muito antes de o petróleo 

I 

única em todo o mundo, que nos custou 12 bilhões acabar - assim que começar a se tomar escasso -
de dólares. Olha que o Brasil já investiu muitb na seu preço, inevitavelmente, vai elevar-se. 
tecnologia do Proálcool, e 12 bilhões de dólare~ não Não é à toa que os parses despendem somas 
podem ser jogados fora assim, esquecidos no ~anto fabulosas na pesquisa de alternativas energéticas, 
de uma casa, em um Pars que está carente de re- as mais diversas, enquanto nós temos aqui um com-
cursos. Esse aperfeiçoamento se revelou alta~ente bustrvel limpo, renovável, que já foi testado e apro-
eficiente, pelo fato de ser um combustrvel verdé, re- vado em laboratórios e nas ruas, e que vem sendo . 
novável, em contraposição ao petróleo, cujas r~ser- aperfeiçoado nos últimos 23 anos. 
vas mundiais já se revelam insuficientes para (~aqui O baixo custo do petróleo no mercado intema- . 
a poucas décadas. cional não deve iludir-nos. O preço que pagamos 



i5716~ Sábado.14_ 

paio petróleo' 'não representa o seu custo real, ou 
pelo menos o preço que vigerià rio mercado em con.­
dições normáis. Os Estados Unidos' gastam nada 
menos que 57 I:>ilhões de dólares por ano em missõ­
es diplomáticas e investimentos bélicos, para garan­
tir a normalidade de comercialização do produto, es­
pecialmente no Oriente Médio. Ao mesmo tempo, já 
se preparam para elevar sua produção de álcool sig­
nificativamente. 

Ainda agora, nessas últimas horas estamos ven­
do o prenúncio de uma nova guerra, de uma nova cri­
se bélica no Oriente Médio, o que já causa problema 
de abastecimento de petróleo nos países que depen­
dem dos exportadores daquela região do mundo. 

Por isso, Sr. Presidente, se o Brasil não recu­
perar o Proálcool, poderemos em breve perder a li­
derança na produção,do combustível e no desenvol­
vimento tecnológico dessa matriz energética. 

, P6r tudo isso, a implantação da "frota verde', ' 
agora consubstanciada na Lei nQ 9.660, de 16 de ju­
nho passado, precisa urgentemente transformar-se 
em realidade. A "frota verde', por si, não é suficiente 

, para revigorar o setor e o Programa Nacional do Ál­
cool, "ma3, sem dúVida, é um, passo fundi:lmental 
nessa direção. -

. Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senadores, a re)lita~ 
lização do Proálcool se impõe não apenas pelá eco­
nomia de diVisas ou pela geração de emprego neste 
momento de crise econômica. Impõe-se, sobretudo, 
por sua função estratégica de nos proporcionar um 
combustfvel limpo e ,perene, que pode deixar-nos a 
salvo da' conjuntura intemacional e da esCassez de 
petróleo que SE! avizinha. O Proálcool, de tecnológiia 
totalmente nacional, deve ser um orgulho do povo 
brasileiro e, como .tal, deve ser tratado. É a ·sorte 
grande' que qualquer nação do mundo, rica ou po­

.bre, desejaria para si. Nós a temos. Cabe-nos pre­
servá-Iae tirar dela o melhor proveito. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PI1:eSIDENTE (Cartos Patrocínio) - Não 
,há mais oradores inscritos. ' 

O Sr. Senador Edison Lobão e a S..- Senadora 
. Benedita da Silva enviaram discursos à Mesa para 
serem publicados na forma do disposto, no art. 203 
do Regimento Interno. 

S. EXªs serão atendidos. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) -' Sr. Presi-
, dente, 'S..-s. e Srs. Senadores, estou recebendo do 

Senhor Ministm da Fazenda as respostas do Bãnco 
Central a Requerimento de Informações que formu­
lei a 4 de agosto passado. 
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À época, fiquei impreàsionado com o que li na 
coluna econômica do Jomálista Celso Pinto, que in­
formou ter o Banco Central orientado as instituições 

, financeiras a fazerem provisão de oem por cento de 
perdas relativamente aos títulos emitidos pelo Estado de 
Alagoas e pelos Municípios de Osasco e campinas. 

Ora, previsão de cem por cento de perdas sig­
nifica previsão de perda total daqueles que confia­
ram nos títulos emitidos por entidades do poder pú­
blico. 

O Banco Central dá explicações convincentes 
em tomo da orientação que ofereceu às instituições 
financeiras, pois pautou sua ação na letra fria da le­
gislação vigente. Contudo, o fato e suas explicações 
não podem passar despercebidos pelo Senado, 
pois, em relação aos Estados e Municípios, rios 
cabe a responsabilidade constitucional (art.52 e vá-
rios dos seus incisos da Constituição Federal) de au­
torizar operaçõesextemas de natureza financeira; fi.. " ' .. ' ' 
xar limites globais para o montante da dívida conso­
lidada, dispor sobre limites globais e condições para 
as operações de crédito externo e interno e estabe-
lecer limites globais e condições para o montante da 
díVida. Muitas dessas operações' são. as que levam 
os Estados e Municípios à emissão de títulos, depois 
de autorizados pelo Senado. 

Creio que a resposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, que passo a ler, devia ser analisada pela 
nossa Comissão de Fiscalização e Controle: 

AVISO n° 689IMF ' 
. ~·'~_:.t t , ' 

, "Brasília, 28 de agosto de 1998. 
v r " 

Senhor Primeiro-Secretário, 
Refiro-me ao Oficio n° 748 (SF), de 04.08.98, 

dessa Primeira-Secretaria, por intermédio do qual foi 
remetida, para exame ,e manifestação, cópia do Re­
querimento de Informação no 470~8, de autoria do 
Exmo. Sr. Senador EDISON LOBAO, sobre calote 
do setor públiCO brasileiro, segundo publicação na 
imprensa. 

A propósito, encaminho a Vossa Exoelência, 
em resposta às indagações do ilustre partamentar, 
cópia do Oficio DIRET-98/2.300, de 24.08.98, elabo-
rado pelo Banco Central do Brasil. , ' ' 

Atenciosamente, Pedro Sampaio Malan, Mi­
nistro de Estado da Fazenda. 

BANCO CENTRAL DO BRASL 

DIRET-9812.300 Brasília, 24 de agosto de 1998. 

Pt.9800880204 
Senhor Secretário-Executivo, 
Reporto-me ao Ofício 1218 MP/GMlMF, de 

6.8.98, por meio do qual a Assessoria de Assuntos 
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Parlamentares des'se / Ministério encaminha, !para 
exame e manifestaçãof,oRequerimento de Informa­
ções 470/98, de autoria do Exmo. Sr. senado~ Edi­
son Lobão, sobre ·calot.e do setor público brasill~iro·, 
segundo publicação na imprensa. , . I . 

2. Apresento a V.Exa., a seguir, resposta às in-
dagações formuladas pela Parlamentar: . I 

"a) Ocorreu,. realmente, o calote
l 
pr~ 

movido pelo Estado de Alagoas e P,elos 
Municípios de Osasco e campinas, ai que 
se refere o colunista Celso Pinto?" I . 

Informo que, em 12 .6.97, ocorreu o vencinJlento 
do primeiro lote das Letras Financeiras do Estado de 
.Alagoas emitidas para pagamento de precat!~rios. 
Na mesma data, também venceu o primeiro lot~ das 
Letras Financeiras emitidas pelo Municfpio de (l)sas­
co para a mesma finalidade. Tanto o Estado de Ala­
goas quanto o Município de Osasco, por intermédio 
de seus bancos liquidantes, comunicaram à Central 
de Custódia e de Liquidação Financeira Títulosl (CE­
TIP) que não efetuariam o resgate dos tftulos. 
. O vencimento do segundo lote das Letras Fi­
nanceiras de Alagoas, para pagamento de p1reca­
tórios, ocorreu em 12 .6.98, quando tambéml ven­
ceu o segundo lote das Letras Financeiras de 
Osasco, para pagamento de precatórios. ~\.inda 
nessa data, ocorreu o vencimento do primeiro lote 
das Letras Financeiras emitidas pelo Municíp1io de 
Campinas, para a mesma finalidade. Tanto o IEsta­
do de Alagoas quanto o Município de ,Osasco, por 
intermédio de seus bancos liquidantes, comunica­
ram à CETIP que não efetuariam o resgate dos ti-, I 
tulos. Da mesma forma que os outros emissolíes, o 
Município de Campinas não confirmou junto à CE-
TIP o resgate dos títulos. I 

Esses eventos caracterizam inadimplência do 
Estado de Alagoas e dos Municípios de OsascJ) e de 
Campinas, por terem deixado de honrar seuslcom­
promissos, situação que persiste até o momentb. . I 

"b) O Banco Central do Brasil orien­
tou, de fato, as Instituições flnancel~ls no 
sentido de fazerem provisão de 100%1 (cem 
por cento) de perdas relativamente 80s tí­
tulos emitidos pelo Estado de Alagoals que 
não foram honrados na data de seu ,~encl-
mento?" I 

As instituições financeiras foram orientadas por 
esta Autarquia no sentido de que fizessem prqvisão 
para desvalorização de títulos em montante ~j~UiVa­
lente ao dos títulos emitidos pelo Estado de Alagoas 
contabilizados em seus ativos, incluídos aí os ítulos 
vencidos e aqueles ainda a vencer. 

"c) Em caso de resposta afirmativa à 
questão anterior, o que Justifica a acen. 
ção pura e simples da hipótese de perda 
total?" 

A determinação deste Banco Central não signi­
fica aceitação pura e simples da perda total, mas o 
reconhecimento de que um ativo não resgatado em 
seu vencimento representa uma perda potencial. 
Este foi o motivo de ter-se usado a figura da provi­
são para desvalorização ,de tftulos ao invés da sim­
ples baixa ~o ativo contra prejuízo. 

O Banco Central do Brasil, ao determinar a 
contabilização da provisão para desvalorização de 
tftulos agiu estritamente dentro das normas, visto 
que não há como permitir que ativos de instituições 
financeiras, que são a garantia dos depositantes, se­
jam compostos por itens de recebimento incerto, 
como títulos vencidos' e não pagos pelos emissores 
nas datas previstas. 

Do lado das instituições financeiras, mesmo 
após a contabilização da provisão para desvaloriza­
ção de títulos, existem medidas judiciais a serem 
adotadas contra os devedores para cobrança dos 
créditos e recomposição de seus ativos. 

"d) Não há possibilidade de solução 
alternativa para o problema, que não seja 
a ,da pura e simples aceitação da perda 
total?" 

Como explicado na resposta ao item ·c·' , não 
houve a pura e simples aooitação da perda total. 

"e) Qual a base legal da orientação 
que, segundo o colunista, teria sido dada 

. pelo Banco Central do Brasil às Instltul­
çõesflnancelras?" 

A .base legal da orientação às instituição finan­
ceiras encontra-se na Lei 4.595/64, que define as 
atribuições do Banco Central, assim como no Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Na­
cional (COSIF), itens 1.1.2.3, 1.1.2.5 e 1.4.3.2.1, que 
tratam dos critérios a serem utilizados para a escritu­
ração contábil e para a avaliação dos tltulos de ren­
da fixa a p~eços de mercado. 

"f) Ainda no caso de resposta afirma­
tiva à questão b , é lícito supor que o ocor­
rido com os títulos do Estado de Alagoas 
venha a se repetir relativamente aos títulos 
dos Municípios de Osasco' e campinas, e, 
até mesmo, com títulos de outros Estados 
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ou Municípios que ainda não tenham ade- A SRA_ BENEDITA DA' SILVA (BIOCO/PT-RJ) 
rido à onda da inadimplência?" - Sr. Presidente, Srls. e Srs. Senadores, a privatiza-

A orientação deste Banco' Central abrangEI çãó de FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS, cujo mo-
qualquer trlulo, de qualquer emissor, que não for delo prevê a segmentação da empresa em partes 
resgatado na data do seu vencimento e que compo- menores, não deve prosseguir. 
nha o ativo de instituições financeiras. ' Obviamente que o desmémbramento de FUR-

NAS trará au'mento de preços e prejurzos aos con-
"g) Que repercussão teria, sobre ~I sumidores. Poucos sabem que parte substancial da 

confiabilidade do sistema financeiro na,- energia gerada para o Estado provém de FURNAS, 
cional, a confirmação da hipótese de per,- vendida a um preço baixo (R$ 33/MWh), enquanto a 
da total relativamente aos títulos do Esta,- Light, que repassa esse serviço aos consumidores, 
do de Alagoas? E no caso de a mesm~1 cobra uma das tarifas mais altas do mundo, (em tor-
hipótese se estender' a outros Estados tI no de R$ 135/Mwh).A venda separada virá associa-
Municípios, em especial os citados pOlr da à liberação dós preços de geração, e os novos 
Celso Pinto, que jüntos seriam responsá,- proprietários não têm compromissos com novos in-
veis pela emissão de R$10,4 bilhões em 'vestimentos .• Assim, as distribuidoras repassarão 
títulos vinculados ao pagamento de pre-- qualquer aumento de preço de energia que compra-
catórlos Judiciais?" : " rem. No caso, a Light tem esse direito firmado no 

Qualquer inadimplência de devedor de grande seu contrato de concessão. 
porte tem repercussões no sistema financeiro nacional, Além disso, o apoio que a empresa oferece à 
uma vez que indica perdas potenciais às instituições fi- universidades, éentros públicos e privados de pes-
nanceiras. Quanto a um possrvel efeito na confiabilida.. quisa e desenvolvimento tecnológico e entidades de 
de do sistema financeiro nacional, entendo não ser meio ambiente, estaria comprometido já que mudaria 
este o caso, uma vez que a situação de inadimplência completamente o atual caráter cooperativo para um 
que impactou o sistema ficou restrita ao Estado de Ala- outro, competitivo, baseado tão somente em lucros. 

,g?as e aos Municípios ~ Osasco e Campinas. , O Rio de Janeiro não pode se curvar diante 
"h) Pode, o Banco,Central do Brasil, desse processo de esvaziamento econômico. FUR-

oferecer esclarecimentos adicionais qutl NAS é responsável por cerca de R$ 6 bilhões do PIB 
pennltam atenuar o estado de perplexidade estadual; investiu somente nos últimos três anos, R$ 
provocado pelas declarações de Celso?" 2,6 bilhões em expansão de suas atividades. Além 

Lembro, ainda, que o caso ·precatórios· já foi 
examinado pela CPI do Senado, inclusive contando 
com ofomecimentode informações por parte desta 
autarquia, resultando em comunicação ao Ministério 
Público Federal. 

"i) Considerando a possibilidade de 
as declarações de Celso Pinto afetarem o 
comportamento dos Investidores, de modo 
a abalar 'a conflabilidade· dos mercado!l 
monetárlos'e financeiro do País, não semi 
o caso de o Banco Central do Brasil adotalr 

, providências tendentes a tranqüilizar a op~. 
nião pública quanto à lisura de seu proce-. 
dime-nto?" ' 

Conforme registrado na.,resposta aos itens b e f, 
9s procedimentos ,adotados pelo Banco Central SE! 
pautaram pela obediência à competência legal qUE! 
lhe é atribuída, sempre com o propósito de manuten .. 
ção da estabilidade, Iiquidez, solvência e confiabili .. 
dade do sistema financeiro nacional. . 

Respeitosamente, Cláudio Ness Mauch - Di .. 
retor. -. 

disso, FURNAS contribui com mais de 20 mil empre­
gos, direfos e indiretos, desde técnicos e especialis­
tas até profissionais e trabalhadores das camadas 
mais populares' que prestam seus serviços à comu­
nidade da energia. 

Como se vê, a ligação da Companhia com o Es­
tado do Rio de Janeiro transcende o aspecto mera­
mente financeiro. FURNAS é sinônimo de desenvolvi­
mento econômico e social. É sinOnimo de tecnologia. 

O modelo irresponsável adotado na questão 
" das privatizações no nosso Estado e no nosso País 
;·nos obriga àdenúncia'e à luta permanente. Agimos 
com a convicção de que a sombria realidade que in­
siste em se instalar, escamoteada por expressões 
como ,"progresso e eficiência", busca tão somente os 
frios lucros das transações, desconhecendo concei­
tos como soberania, pátria, nação. 

O SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos. 

o , Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 22 
minutos.) 
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ATOS ]~O DIRETOR-GERAL 

J 
, i da. ( ,i P,aulo !Botd",' Cobuccl 

p"""" .dD Servlçe ,do /)peio UcnJco· SSAI'.ES 

, , 1 

.<" '! 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.128, DE 1998 

.. , 

, O DIRET IR-GE~ ,DÓ- SENADO ~DERAL, no 

uso da atribuiç~o que lhe foi ,conferida pel.o artigo 4°, §,1 0, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em'vista 01 que consta'do ~rocesso nO 014774/98-4, 

" 

" 

, ~ E ~ O L fW E nomear, na forma do dispo~to no inciso 

II do art. 9° da Lei ~o 8.112, d 1990, LUIZ CLÁUDIO FONTOURA DA 

CUNHA, .para exercer o ,carJ:,o, em comissão, de Assessor Técnico, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 

do Senador Pedro Simon .. 

s~~o F711:d W-----r-éN-, 
tilEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.129, DE 1998 

Novembro de 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SIENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art.1° - São designadas as servidoras VANDA MARIA BARROS 
MENDES, matricula. nO 4882, e ELlZABETH GUIMARÃES' DOS 
SANTOS, matricula nO 2842, como gestora titular e substituta, 
respectivamente, da carta-contrato nO' 043/98, celebrado entre o 
Senado Federal e BRASMÉDICA HOSPITALAR E ORTOPÉDICA 
LTDA. 

Art. 2" - Revogam-se as dispClsições em contrário. 

Art. 3° - Este At'? entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de novembro de 1998. 

AGACI 
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. ATO [\)0 DIRETOR-GERAL. ' 
, Nr 2.130, DE 1998 , , 

o DIRET01-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 
63, de 1997, e de acordo oom o § 6° do art. 13 da lei nO 9.527, de 
10.12.97, ' I . 

R E S O L \r. E tomar sem efeito o Ato do Diretor-Geral 
nO. 2059, de 1998, publicajdo no Boletim Administrativ~ do Senado 
Federal de 09 de novembro de 1.998, que nomeou LUCIA MARIA 
CHAVES SANTOS para ex,brcer o cargo, em comissão, de Assessor 
Técnico, ~o Gabinete do setador Hugo Napoleão, 

Senado Rederal, 13 de novembro de 1998. 

.... ~. .. 

~U~liq~e-se"'h'<~IY_ 
;,I. " ' ~h,. C"buccl 

rhefe d :,OC'yj'i" OI! Apuio l á.:::oico - SSAPES 

ATO (1)0 D1RETOR-GERAl 
N:o 2.131, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi J:onferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, 
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R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

n do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, FABIANO CHAVES SANTOS, para 

exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal 

do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Hugo 

Naopleão. 

~GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.~32, DE 1998 

o DIRETOR-GERAl. DO SENADO FEDERAL, no exercfcio 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
n!! 9, de 1997, tendo em vista o que consta do Processo n!! 1204/97-1, 
resolve APOSENTAR, por invalidez permanente, o servidor JOÃO 
RODRIGUES DA SILVA, matricula 0815, Técnico Legislativo, Nrvelll, 
Classe Especial, Padrão IVIM23, do Quadro de Pessoal da Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, nos termos do artigo 40, inciso 
I, da Constituição da República IFederativa do Brasil, combinado com o 
artigo 186, inciso I, § 1l!, da Lei nl! 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
com as vantagens das Resoluções-SF nl!s 59/91,51/93 e 74/94. 

Senado Federal, 13 de novembro de 1998. 

(~lV -(J 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral do Senado Federal 
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~hel. 

ATO D I) DIRETOR-GERAL 
• N°' 2.133, DE 1998 

o DIRET01R-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe. foi cojnrerida pelo artigo 4°, § 1 0, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em VlS1"a:0 que consta do Processo nO 014785/98-6, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso II 

do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, LEANDRO QUINT ANILHA . 

SANTANA, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do/Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Leomar QJmtanilha. 

S71Federa'~.13/e.( n:)vembr~ de 1998. 

;11~4Y 
AGACnEL DA SILVA MAl 

Diretor-Geral 

ATO 0(1) DIRETOR-GERAL 
N°\ 2.134, DE 1998 

o DIRETOR-GERAI!, DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferidal pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
014235/98-6, 



15724 Sábado 14 . DIÁRIO 00 SPNADO FEDERAL ••.•. -- Novembro de 1998 

f ~ :-
I ) ' • 

. RESOLVE· dispensar o servidor MANOEL MESSIAS·.·OOS 
SANTOS, matricula 1774, ocupante do cargo efetivodeADallsta 
Legislativo - Área· 2 -' Especialidade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Auxiliar de Coordenação Legislativa, Símbolo FC-03, 
da Secretaria-Geral da Mesa. . e designá-lo para exercer a Função 

. Comissionada de Assistente de Atividade Eletrônica. Símbolo FC-04, da 
Coordenação Técnica de Eletrônica. com efeitos financeiros a partir de 30 
de outubro de 1998. 

Senado Federal, 13 de novembro de 1998. 

ulR 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.1l35, DE 1998 

7 _ 

ODIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n." 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013870/98-0, 

RESOLVE-dispensar o servidor IVANNIL ALVES BARBOSA, 
matricula 1594, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 
- Especiálidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Adjunto de Plenário, Sfmbolo FC-03. da Secretaria-Geral da Mesa. e 
designá-lo para exercer il Função Comissionada de Assistente de 
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Atividade Eletrônica, Sfmbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
EletrôIÍiêa, com efeitos financJ~iros a partir de 22 de outubro de 1998. . ,'., '.' . I . ' 

. ,. 

, . Senad~) Federal 13 de novembro de 1998. . I .' , 
(l' .' 
.~i2 

I\.GACCIEL DA SILVA ~ 
Diretor-Geral . 

. ..... . 
d... '/t'S . t. It ~~ .. !" f' Ccbucc' 

. trhe1e drl or\liço \li.,: Ap"io -Técnico· SSAPES 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.136, DE 1998 

o DIRETOR-GERA~ DO SENADO FEDERAL, no uso ruL , 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n" 
013827/98-7, 

RESOLVE dispensar o servidor ALFREDO JOSÉ TARDIN 
NETO, matricula 3042, ocupJnte do cargo efetivo de Técnico Legislativo 
- Área 6 - Especialidade de ~letrônica e Telecomunicações, da Função 
Comissionada de Assistente de Controle de Informação, Sfmbolo FC-04, 
da Coordenação Técnica d~: Eletrônica, e designá-lo para exercer a 
Fwção Comissionada de Cheke de Serviço, Símbolo FC-07, do Serviço dI! 
Áudio da Subsecretaria de Ta,lluigrafia, com efeitos financeiros a partir di! 
22 de outubro de 1998. 

Senado liederal, 13 de novembro de 1998. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.137, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n. o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo na 
013487/98-1, 

RESOLVE dispensar O servidor JOÃO ANTONIO DO 
NASCIMENTO, matricula 4189, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 7 - Especialidade de Segurança, da Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do 
Gabinete do Senador Ramez Tebet, e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada de Assistente de Atividade Policial, Símbolo FC-05, da 
Subsecretaria de Segurança Legislativa, com efeitos financeiros a partir de 
O I de junho de 1998. 

Senado Federal, 13 de novembro de 1998. 

Diretor-Geral 

Novembro de 1998 

"k ,.w c' ~o .' Cobuccl 
Jl'fO 'd '",.iço Ó. Apolo Teenieo· SSAPES 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.138, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferi~ pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução fi. 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
014335/98-0, 
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, , "lffiSOLVE diSPensar~. aseni~o~ '. MARIA JOSÉ COSTA' 
QUEIROZ, matricula 2921" ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo - Área 2 - Especia . dade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Assistentd Administrativo, Símbolo FC-05, da 
Subsecretaria de Taquigrafial e designá-la para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Tlcnico, Símbolo FC-06, da Secretaria-GeraI 
da M .... com efeitos I a.,..m de 03 de novembro de 1998. 

Senado Federal, 13 de novembro de 1998. 

Q
' . 
~lP 

GACIErl DA SILVA MA 
I " 

Diretor-Geral 

ATO DOr DIRETOR-GERAL N'I,I"', DE , ••• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida I pelo artigo 15 das Disposições-Finais da 
Resolução n.o9, de 1997, e tebdo em vista o constante no Processo nO 
014039/98-2, 

RESOLVE designar o ervidor LUIZ HUMBERTO DE FREITAS, 
matricula 1934, ocupante do car o efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Atividade Eletrônical Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
Eletrônica, com efeitos financeirod a partir de 27 de outubro de 1998. 

. I . 
Senado ]r;'ederal, 13 de novembro de 1998. 





CONSELHO DE ÉTIdo\. E DECORO PARLAMENTAR 
. ! 

(Eleito em 19-4-95) 

f 
Presidente: Casildo Maldaner - PMDE: - se 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - sic 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. Elcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omellas (I) 
4. José Alves 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

'1. Lucio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Emília Fernandes 

I. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Suplentes 

I. José Agripino 
2. Carlos Patrocinio 
3. Vilson Kleinübing (2) 
4. José Bianco 

I. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

I. Jefferson Péres . 
2. José Ignácio Ferreira 

I. Lucídio Portella 

I. Arlindo Porto 

I. Antonio Carlos Valadares 

I. Lauro Campos 

I. (Vago) I. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romep Tuma (Corregedor) . I Atualizado em 27-10-98 

(1) Posse como Ministro de Estado da previldência e Assistência Social, em 7-4-98 

(2) Falecido, em 23-10-98 



SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

. ~ I 

SERVIÇO DE APOIO As COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO . 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
~s:3511 -3514 Fax:3606 

Secretários: FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

~ ! 

Secretários:EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Rámal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Secretários: CE 

CI 

CAE 

CAS 

CCJ 

CRE 

CFC 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

- JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

- CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

- DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

- RAIMUNDO FRANCO DTNIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

• VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

• MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

- JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 



TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
EDISON LOBÃO 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO 
JÔAOROCHA 
JÚLIO CAMPOS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

CONUSSÕ~SPE~ENTES 
. (AR'" 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE "SSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

VICE-PRESIDENTEt SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TlTUtlARES E 27 SUPLENTES) 

I SUPLENTES 

MG -2411/1Iz 1-ROMERO JUCÁ 
MA - 2311/115 2-JOSÉ AGRIPINO 
AM -31041015 3-JOSÉ BIANCO . 
MA -:S069I7r~ 4-ÉLCIO ALVARES 
DF- 1248 I 5-EDISON LOBÃO 
MT - 2271n~2 6-JOSAPHAT MARINHO 
TO -4071/7:t 7-JOEL DE HOLLANDA. 
MT - 1247/1447 8-DJALMA BESSA 

>jPMDB 

AP-2151/5.l 
RN-2461167 
PB-1145/1245 

;~~:~::!~ 
. MS-2221/2!Z 

RS-3077171J 

1-WELLlNGTON ROBERTO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
JOS ROBERTO ARRUDA DF-201111,! i-TEOTONIO VILELA FILHO 
SÉRGIO MACHADO CE- 2281-1l12 2-BENI VERAS 
JEFFERSON PERES AM-2061162 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
PEDRO PIVA SP- 2351Ui2 4-LÚDIO COELHO 
OSMAR DiAS PR-212412~ 5-VAGO 

,., .' .",J _'o I "",'" 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
E5-3130/31 
MA-2311/12 
BÃ -1041/1141 
PE-3197/98 
B:'- 2211/12 

,:",:"-';':;::(:;.;::',',: .. t:··:-;:,·: " I 
PB-3139/40 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141 142 
ES-3203/04 

. AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 

I 
SE-2201/02 

AP-2244146 

, I BLOCO DE oFioSlçÃo (PT, PDT, PSB, PPS) 
t.."E""D""'U~A""'R""'D""'O~S~U":':P""U"""C~Y-:-_~P=:T:------";~S;:P~-3~2"""13~/1-:-:lj;!~~~1~-AN±'T:"!:!O~N";'IO""C=-A:;"R=-=-L"'O':'S+'V""A""LA:-:D~A"'R""'E""'S~~=~"".-----I 

-PSB 
LAURO CAMPOS - PT DF-234114 Z 2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 

PE-2161167 
RJ-1121/4229 

ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/~)2 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

I I PPB 
MA-1402I11 
TO-2071177 

ESPERIDIAO AMIN SC-4200/0'6 1-EPITACIO CAFETEIRA 
LEVY DIAS MS-1128/1!228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

I I PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/19 VAGO 

REUNIÕES, QUINT AS-FEIRAS ÁS to,OO 1. (0) SALA N" '9-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO F1'LHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

I 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3S16/rt60S FAX: 311-4344 

(*) Hor'rio de acordo eom o Ata publicada '\0 DSF de 12.9.97, pg •. 1865516 

Horirio regtm .. taI: J'l feln. às 10:00 hs. Atualizada em: 09/11/98. 



TITULAIRES 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS ·CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULAFtES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

·~I==~~=~ __________ ~~~~_~P~F~L~~~~~~~ ___ ~~~~~~ 
ROMERO JUC,1l. RR·2111117 1·GUILHERME PALMEIRA .. AL·3245147 
JONAS PINHEIIRO MT·2271177 2·EDISONLOBÃO MA·2311115 
JOSÉ ALVES SE-4055157 3·ELCIO ALVARES . ES·3130135 
BELLO PARGA MA·3069172 4·VAGO 
JOEL DE HOLl..ANDA PE-3197198 5.JOSÉ AGRIPINO 
LEONEL PAIVA DF·104611146 6·BERNARDO CABRAL 
JOSÉ BIANCO RO·2231137 7·ROMEU TUMA 
DJALMA BESSA BA· 2211112 8.JOÃO ROCHA 
JÚLIO CAMPOS MT-12471144" 9-VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 

- MAURO MIRAIIIDA 
, NABOR JUNIOR 

MARLUCE PINTO 
IRIS REZENDE: 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WIUiON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA· PT 
ADEMIR ANDFtADE • PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AIWlORIM 
LEOMAR QUltlTANILHA 

ODACIR SOARES 

MT· 2291197 
AP-2151157 
RR·306714078 
SC·2141147 
GO-2091192" 
AC·147811378 
RR-1101/4062 
GO-2032/33 

CE-2301/07 
PR·2124125 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF·2011/16 

PMDB 
1.JOSE FOGAÇA 
2· VAGO 
3· JOSÉ SAAD 
4.JOSÉ SARNEY 
5-DJALMA FALCÃO 
6·VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2·BENI VERAS 
3·SERGIO MACHADO 
4-VAGO (2) 
5.JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171177 1-EMILlA FERNANDES· PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-2101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - POl-· 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071176 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTS 
RO·3218/3219 1-ARLINDO PORTO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB. em 2.10.97. 
(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

RN·2361167· 
AM·20B1187 
SP·2051157 
T0-4070171 

RS·3077178 

GO-3149150 
AP·3429/31 
AL·2261162 

RJ·2431/37 
CE·1149 
CE·2281/87 

AM-2061/67 

RS-2331/37 
DF-2341 147 
RJ-112114229 
PE-2161/67 

MA-4073/74 
SC-4200106 

MG·2321122 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS(''') SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs.18655/6 

Horário reglmeo'll: 4-S feiras às 14:00 hs. 



3) COMISSÃO DE CONSTI1TUIÇÃO, JUSTiÇA E CIDADAfIIlA -CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL . 
VICE.pRESIDdTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TlTUIlARES E 23 SUPLENTES) . 

TITULARES SUP.LENTES 

PFL 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 1 LCIOALVARES ES-3130132 
EDISON LOBÃO MA-2311/15 2-ROMERO JUCA RR-2111117 
JOSÉBIANCO RO-2231137 3.JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
BERNARDO CABRAL AM-2061/87 4-lEONEL PArvA DF-104811146 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/17 . 5-DJALMA BESSA . BA -2211/12 
JOSAPHAT MARINHO BA -1041/1141 6-BELLO PARGA· MA-3069f'i'2 
ROMEUTUMA SP-2051/52 7-GILBERTO MIRANDA AM-116613~04 

I I PMDB I 
JADER BARBALHO PA-3051/53 1-VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077/76 2-NEY. SUASSUNA PB-4345I46 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-CARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZTEBET MS-2221/27 . 4-CASILDO MALDANER SC-2141/47 
PEDROSIMON RS-3230132 5-FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 . 
DJALMA FALCÃO AL-2261/62 6-GILVAM BORGES AP-2151/52 

PSDB 

JEFFERSON PERES AM"2061/67 1.JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2121/24 . 
SÉRGIO MACHADO CE-2284187 4-PEDRO PrvA SP-2351/52 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-23D1107 2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/17 
BENIVERAS CE-3242143 3.QSMAR DIAS PR~2124/25 

I BLOCO DE OP;OSIÇÃO (PT,PDT,PSB, PPS) 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/0{l 1-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/6ir 2-8EBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2241/47 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/91 3-MARINA SILVA - PT AC-2181/87 

I 
I I PPB 
ESPERIDIÃO AMIN SC-4206l07j 1-LEVYDIAS MS-112811228 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/7~ 2- LEOMAR QUINTANILHA TO-2073/7 4 . 

I I PTB > I 
ODACIR SOARES RO-321813219 1-ARLINDO PORTO MG-2321122 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 IIS SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA· 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA ~ruNES TEL. DA SALA DEREl1NIÁO: 311-3541 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972fi~612 FAX: 311-4315 

,'I • 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE .' (,', 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR JOEL DE HOLLANDA 

TITULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY, (4) ',_ • 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
;. VAGO (3) 
, 'SERGIO MACHADO 

TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

(27, TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BA - 2211/12 
PI·3085/87 . 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070/71 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077178 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 

CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242/43 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-GERALDO AL THOFF 
3-LEONEL'PAIVA 
4· FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS (2) 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉ SAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR ,JUNIOR 
5-DJALMA' FALCÃO 
6-IRIS REZENDE 
7-PEDRO SIMON . , 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCI0 ALCÃNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-PEDRO PIVA 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT' AC·2181/82 '2-ANTONI0 C. VALADARES PSB 

tEMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

AM-2081/82 
SC-2042/43 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 
AM-31 04105 
MT-2271172 
BA 

MS-2222/23 
G0-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/62 
GO-2032/33 
RS-3230/31 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171172 
SE-2201/07 
AP-2242/44 

'I PPB 
-~L~E~VY~D~IA~S~------------~M~S~-1~12~8~/1~2~2~8'~~1~-E~S~P~E~R~ID~I?A~O~A~M~IN~------~S~C~-1~1~23~/1~2~2~3~ 

LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

I PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/19 1-VAGO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB. em 2.10.97. 
(2) Afastado do exerclcio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdên'ciá e Assistência Social. 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge, 

(4) licença para tratar de interesses particulares, 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ('OI') 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO 8, LINHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3176 

FAX: 311-3121 
(*) Horário de acordo com a Ata publlrada no DS" de 11.9.97. pgs. 18655/6 

H.rArI. regimenta.: S's feir •• às 14:00 hs, 

Atualizada em: 10/11/98 



, ," 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY (3) 

VlCE-PRESIDEflTE: SENADOR ROMEU TU MA 

I 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOEL DE HOLLANDA 

JOSE SARNEY (~) 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) . ,. 

, ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA· PT , 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

ARLINDO PORTO 

(19 TlTULtARES E 19 SUPLENTES) 

I SUPLENTES 

I PFL 
AL.3245/47:1' 
PI-4478179 
RN-2361/67 
AM.2081/81r 

SP.2051/5i, 
PE-3197/99 

AP·3429/31 1 

RS-3230/31 
, SC-2141/47

1

\ 

PA-3051/53 

I 

1· VAGO 
2·BELLO PARGA 
3.JOÃO ROCHA 
4.JOSÉ ALVES 
5-GERALDO AL THOFF 
6· JOSÉ BIANCO 

PMDB 
1·MARLUCE PINTO 
2·FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5.JRIS REZENDE 

PSDB 
RJ-2431/36; 1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
PE.2451/571 2·TEOTÔNIO VILELA FILHO 
MS-2381/8í 3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPPSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ.2171mi 1·EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ·3188/89· 2·ADEMIR ANDRADE· PSB 
RS-2331/3/ 3-MARINA SILVA-PT 

I PPB 
TO-20731741 1-LEVY DIAS 

I PTB 
MG-2321/2.2 1.QDACIR SOARES 

(1) Em virtude do falecimento do titular. em 13.04.98 
(2) Licença para tratar de interesses particulares. 

MA-3069n2 
T0-4070n1 
SE-4055/57 
SC-2042143 
RO-2231/32 

RR-11 01/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO·2032133 

ES-2021/27 
AL-4093/95 ' 
PR·2121/27 

SP-3215/16 
PA-2101/02 
AC·2181/82 

MS·1128/1228 

RO·3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS.(*) SALA N° O?-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-325913l496 FAX: 311-3546 

, 

(*) Honirio de .cordo tom • Ata publicada .1. DSF de \l.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 5'> felr •• à. 10:00 h,. 

Atualizada em: 09/11/98 

I 



/ 

I 

I 

6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE iNFRA-ESTRUTURA- CI 
PRESIDENTE: SENADOR ELOI PORTELA 

,VICE-PRESIDENTE: VAGO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
JOSE AGRIPINO RN-2361/2367 1- JOSAPHAT MARINHO 
ROMEROJUCA RR-2111/2117 2- JONAS PINHEIRO 
GERALDO AL THOFF SC-2042143 3- GUILHERME PALMEIRA 
ÉLCIO ALVARES , ES-3130/3132 4- WALDECK ORNELAS (1) 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3199 5- JOSÉ ALVES 
HUGO NAPOLEÃO PI - 4478/4479 &-ROMEU TU MA 
ELÓI PORTELA (cessão) PI - 2131/37 7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
,NABOR JUNIOR AC-1478/1Si'S i-ROBERTO REQUIAO 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 3-CARLOS BEZERRA 
IRIS REZENDE GO-2032133 4-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-11 01/4062 5.JOSÉ SARNEY (4) 
RENAN CALHEIROS (2 AL 6-VAGO 

PSDB 
JOSE IGN CIO FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-VAGO (3) 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-oSMAR DIAS 
PEDRO PIVA SP-2351/52 4-LÚDIO COELHO 

,/~I BLOCO DE OPOS'IÇÃO (PT,PDT, PSB, PPS) 
,,- JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE·2391/2397 i-VAGO 

:' BA-1041/ii41 
MT -2271/2277 

, , AL-3245/3247 
BA 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-ii6613i04 

PR-24Oi/2407 
MS-2221/27 
MT-229i 12297 , 

• AP·2351/52 .' 

PE-245i/2457 

PR-2i21/2127 
MS-2381/87 

;/ ANTONIO C. VALADARES SE·220i/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
SP·3212115 
DF-234i/47 

EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37. ' 3- LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

PPB 
MS-i128/i228 1-ESPERIDIAO AMIN 
RO-2251 157 2· EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
RO·3218/19 i·ARLlNDO PORTO 

SC-ii23/i223 
MA· 4073/74 

MG·2321/22 

(1) Afastado do exercfclo do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 
(2) Afastado do exercfcio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Justiça. 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 
(4) Licença para tratar de interesses particulares. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° l3-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311·3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) H."irl. d ..... rd .... m. Ata pubUcÀdl •• DSF deU".97, pp. 18655/6 
Hor'rlo reglme.tl.: 3'1 rii ... b 14:00 h.. ' 

Atualizada em: 09/11198 



7) COMISSÃO DE FISpALIZAÇÃO E CONTROL~ - CFC 
. (Resoll~ção nO 46, de 1993) 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSÊSAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
WELLlNGTON ROBERTO 
MARLUCE PINTO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDROPIVA 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VlCE-PRESIDENTi:: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITUU1lRES E DO SUPLENTES} 

. SUPLENTES 

BA-1041/1~141 
SE-4055/56 . 

M'T -1247/1 ,'17 
T0-4070//71 
AM-31 04105 

PFL 
1-GERALDO ALTHOFF 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

GO-314. 9/501 1-GILVAM BORGES 
PB-4345/46 2-JOÃO FRANÇA (1) 
AL-2261/62 
PB-3139/40 
RR-1101/1201 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

., 
PSDB 

1-JOsE IGNÁCIO FERREIRA 
2-VAGO (2) 

I BLOCO DE OPQslÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/1.6j i-BENEDITA DA SILVA - PT 
VAGO 

I I PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/741 1-ERNANDES AMORIM 

I I PTB 
ODACIR SOARES R0-3218/32119 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB,ein 2.110.97. .' 

SC-2042143 
MG-2411/17 
BA -2211/12 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/22 

RJ-2171m 

RO-2051/55 

(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorgll. ' . 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRÁS ÁS 17:00 Hl (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CAR~ALHO 'fEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311~393S/3519 FAX: 311-1060 
(*) Hor'rlo de .",rdo .om a Ata publl •• d. no I~SF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Atualizada em: 09/11/98 

, '-, 

I 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FEéHADASDE PREVID~NCIA 

/

,&' PRIVADA (FUNDOS DE PENSA0); QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A UNIÃO E O 
, " SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

;:/ PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
/ VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

I ; (07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

TITULARES r SUPLENTES 
, 

I PFL 
JOSE ALVES SE-4055/56 1-GERALDO AL THOFF SC-2042143 
GILBERTO MIRANDA AM-3104l05 2- DJALMA BESSA . BA-2211/12 

I PMDB ] 
JOSE SAAD ~ 1-JOAO FRANÇ~(1) . RR-3067/68 
VAGO (2) 

PSDB 
BENIVERAS CE-3242143 1-'{AG~(3) 

. , 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16 

PPB+ PTB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 

" 

(1) Desfiliou-se do PMDB, Ingressando no PPB, em 2.10.97 .. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, 13.04.98. 

. ~; 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

REUNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NIL-o.cOELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3154 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR o SENADOR GILBERTO MIRANDA 
, . I 

Atualizada em: 09/11/98· 



7.2) COMISSÃO DE FISCAl .IZAÇÃO E CONTRO~E - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZARlos RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

- GOVERNO t'E RONDÔNIA - -
PRESIDENTE: SENADI:>R GILBERTO MIRANDA 

VICE·PRESIDENTE: tiENADOR BENI VERAS 
(7 TITULARES iE 4 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

1 - JÚLIO CAMPOS 

2 - GILBERTO MIRANDA 

1-JOSÉSAAD 

2 - NEY SUASSUNA 

MT -1247 

AM- 3104/05 

GO-3148/50 

PB -4345/46 

~FL 

t 
1 - GERALDO AL THOFF 

2 - FRANCELlNO PEREIRA 

P'~DB 
, 1 - JOÃO FRANCA 

SC -2042143 

MG - 2411/17 

RR~3067/68 

L-~~~ ____________ ~ _______ P~~~,D_B ___________________________ ~I 
1 - BENI VERAS CE - 3242/43 I 1 - VAGO (1) 

BLOCO OPOSlçÃd, (PT -PDT -PSB-PPS) 

1 - EDUARDO SUPLICY-PT SP - 3215/16 I 
PPBI+PTB 

1 - ERNANDES AMORIM RO - 2251/55 {_ 

(1) Em virtude da renuncia do Senador Coutinho Jorgu 

REUNiÕES: 

SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALH~) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935 I 3519 

FAX: 311·1060 

ANDAMENTO 

I 

ALA SENADOR NILO COELHO 

SALA N° 6 - TELEFONE: 311·3254 

ATUALIZADA EM 9·11·98 

EM 29-4·98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE 

r' 

, . 

~ I I ~ 
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. . _. CONGRESSO NACIONAL 
. COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL ,; 

(Representação Brasileira) 

Presidente de Honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO . 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES . SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 
. 1 - JOSE FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 

2':'CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUIÃO 
I . . PFL 
1- VILSON KLEINUBING(1) 1 - JOEL DE HOLLANDA 
2 ~ DJALMA BESSA 2 - JÚLIO CAMPOS· 

I ,.. PSDB· 
. 1 ,.. LUDIO COELHO 1 - JOSE IGNÁCIO.FERREIRA 
~I -.~~·~"· __ ~~ ______ ~ __ ~PP~B~~~~~~.-__________ ~I· 
,1-.LEVY DIAS 1- ESPERIDIÁO AMIN 
I PTB 
1 '" JOSE EDUARDO 

I . BLOCO OPOSiÇÃO (PT I PSB I PDT I PPS) 
1....:BENEDITADASILVA 1 -' EMILIA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES 

I 

I 

1 - PAULO BORNHAUSEN 
2 - JOSÉ CARLOS ALELUIA 

1 - EDISON ANDRINO 
2;;" GERMANO RIGOTTO . 

1 - FRANCO MONTORO 
2 - CELSO RUSSOMANO I . 
1 - JULIO REDECKER 

1 - MIGUEL ROSSETO . 
I~ 

(1) Falecido, em 23-10-98 

DEPUTADOS 
PFL/PTB 

1 - VALDOMIRO MEGER 
2 - BENITO GAMA 

PMDB 
1 - CONFUCIO MOURA 
2 - ROBSON TUMA 

PSDB 
1 - NELSON MARCHEZAN 
2 - RENATO JOHNSSON 

PPB 

PT I PDT I PC do B 
1 - LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSÃO 
E,NDEREÇO: CÃMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SAlA T/24 - BRASILIA- DF -70160-900 

. FONE: (55) (061) 316-7436 316-7186· 318-8232 318-7433 
FAX: (55),(061) 316-2154 
SECRETARIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

Atualizada em 27-10-98 



Subsecretaria de Ed Técnicas do Senado Federal 
Via N.2, Unidade de Apoio 111. Três Poderes, Ci::P 70.165 ·900. Brasília, DF. 

Fones: (0611 311-3575/3576/3579. Fax: 1311-4258. E·MaU: sseteC@admass.senado.gov.br 

Publcações 
Constituição da República Fecieriati"rafdlo Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional 
de 5/out/1988 com as alterações pelas ECs nSl 1 a 15 e ECRs n2 1 a 6. 

Constituição da República Federativa de 1988 -Quadro Comparativo ~R$15,00). 
Constituição de 1988, atualizada em 1 comparada às Constituições de 194t; e 1967 e 
à EC n2 1 de 1969. Contém quadro f"'",'nn,,.,,,lti\l", tabela de correspondência dos artigos 
comparados e índice. 

Direitos Humanos - Declarações de ' e Garantias (R$ 10,00) "':'JoséVicente 
dos Santos (pesq. e índice). Disp constitucionais que abordam os direitos e' 
garantias fundamentais do homem, na Constituição de vários paises, inclusive na Carta 
Magna do Brasil. . 

Estatuto da Criança e do AaOle!sc,enlte Lei n2 8.069/90, de acordo com as 
alterações dadas pela Lei n2 8.241/91;lle~lislé3çãlo correlata e índice. . 

Guia das Eleições de 1996 e Supl 
Resoluções do TSE n2 19.380/95, 1 
do TSE n2 19.509 e 19.516/96. 

nto (R$10,00). Guia: Leis n2 9.096/95 e 9.100/95, 
382/95 e 19.406/95. Suplemento: RE!soluções 

• .1 • 

Levantamento e Reedições de Me,allclas Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de 
Análise do Senado Federal. Reg das MPs editadas durante os 8 anos que se 
sucederam à criação deste dispos legal, tabela seqüencial de edições das MPs, 
assinal~ndo critérios de edições , reedições com alteração de. texto e de 
transformação em lei, catálogo das MPs e referências bibliográficas. 

Licitações, Concessões e Permis!õ;õ:e,s na Administração Pública (R$ 4,00). Leis n2 

8.666/93; 8.883/94; ,8.987/95, da Constituição Federal sobre a matéria e 
legislação correlata. Indices Leis n2 8.666/93 e 8.987/95. 

Regime Jurídico Único dos selrvlj[jol'eS Públicos Civis e Legislação Complementar 
(R$ 4,00). Dispõe sobre o regime ju dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas e legislação compleme.ntar 

._--.. --_ ... _--_ .......... - ...... _ ... -.-... +_ ... __ .. _._ ... _._~---_ ........ - ........ -

Solicite hoj~ rn'a~mo nosso catálogol 



· 

""II:~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
I ••• , Via N.2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília. DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311.-258. E·Mail: ss<,.t~adma~s.senadQ.9Qv.br 

Publicações " 

Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - I.uis 
Viana Filho. Obra social, pOlitica e diplomática de 
Josê Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/outl1988 
com as atterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (RS15,OO). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondênCia dos artigos comparados e indice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$' 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores. 
reedições com atteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94: 8.987/95. dispositivos da Consti.tuição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. Indices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais. Código Florestal. 
Código de Mineração, legislação federal e indice 
temático. 

Regime Juridico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,00) •. Dispõe 
sobre o regime juridico dos servioores públicos civts 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar , . 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos ·e Coleção Memória Brasileira 
Garantias (RS'10,OO) - José Vicente dos Santos' _ A Consti~'i~;~"·~rante a História (R$ 8.00). 
(pesq. e indice). DispositiVOS constitucionais que Hist6na do sistema constitucional brasileiro. no 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 

C .. .. periodo de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
homem, na onstitulção de vários paises, inclUSIVe Constituinte brasileira de 1823. Coletánea de 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (RS 4.00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as atterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemente, (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95. Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: ReSOluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

LegiSlação Eleitoral no Brãsil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00)- Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nc>ssos 
dias. 

documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador 
da RepÚblica Teotõnio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos. literatura citada. ' 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (RS 3,00). ·0 Atributo da Soberania": 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00).'A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 



DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO De ASSINATURA , . 

SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o pohe 
Porte de Correio I 
Assinatura OCD ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

R$ 31,00 
R$ 96,60 
~$ 127,60 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

DIÁRIOS DO CONIGRESSO NACIONAL 

PREÇO DI~ ASSINATURA 
A~NUAL 

Assinatura OCO ou OSF slo p1rte 
Porte de Correio I 
Assinatura OCO ou DSF c/o pbrte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanh,ados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal· Agênci<l 1386-2 PAB SEEP, conta n!! 920001-2, Banco do 

, I 

Brasil, Agência 0452-9 Central, conta n1 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 
2245450, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida, 

SECRETARIA ESPECIAL 16E EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES . 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES SINo. BRASíLIA· DF • CEP 70165·900 , 

CGC. 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não será recebido cheque via carta ~llara efetivar assinaturas dos DCN: . 

Maiores informações pelos telefo~es (061) 311-3812 e (061) 311-3803, Serviço de 
Administração Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante",' .r. 



• "-'l. 

. , ( 

SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇAO . 
E PUBLlCAÇOES ... 

I EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS I 


